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RESUMO 
 
Em 1996 a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo criou o Sistema de 

Avaliação do Rendimento do Estado de São Paulo (SARESP). Trata-se de uma 

prova aplicada anualmente para as séries finais dos ciclos do Ensino 

Fundamental e para o terceiro ano do Ensino Médio. A nota da prova somada 

ao fluxo escolar serve de base para o cálculo do Índice de Desenvolvimento da 

Educação do Estado de São Paulo (IDESP). A partir de 2008, o governo do 

Estado passou a pagar um bônus aos professores e funcionários das escolas 

que atingissem IDESP de acordo com uma meta estabelecida no ano anterior. 

Como professora da rede estadual paulista, passei a questionar-me se esses 

resultados interferiam de alguma forma na prática pedagógica. Esta pesquisa 

pretendeu, portanto, investigar quais as repercussões do SARESP os 

professores das 4ª séries (atual 5º ano) do ciclo I do Ensino Fundamental 

explicitam na prática pedagógica. Sabe-se que os pressupostos dessas 

políticas de avaliação baseadas em testes estandardizados vão de encontro a 

toda uma produção dos últimos anos que concebem a avaliação como 

processo, num viés qualitativo e formador. Para tal investigação, adotamos 

uma abordagem metodológica qualitativa, na qual aplicamos questionário com 

questões abertas aos professores das 4ª séries do Ensino Fundamental e 

entrevista. As escolas pesquisadas ficam na cidade de Guarulhos e pertencem 

a Diretoria de Ensino Guarulhos Norte. Os resultados da pesquisa mostraram 

que o uso que vem sendo feito dos resultados do SARESP resultam numa 

culpabilização do professor e pressão para que se ensine apenas o que será 

cobrado no exame. Assim, apontou-se que houve adaptação do currículo para 

garantir bom desempenho dos alunos na prova. 

 

 Palavras-chave : Políticas Públicas de Avaliação. SARESP. Avaliação de 

sistema.  
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ABSTRACT 

 

Since 1996 with the law of Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional  (Guidelines and Bases of National Education) that settles the 

mandatory of the Brazilian government to evaluate its educational system, 

Education Department of the State of São Paulo made the Performance 

Evaluation  System (SARESP). That kind of test is applied every year to final 

levels in the middle and high school, specially in the last degrees. The grade of 

that test added with school assiduity serves as base to calculate the 

Educational Development Index in the State of São Paulo (IDESP). The early 

2008 has marked an important changes in Brazilian educational system. Since 

then, São Paulo’s Government has paid a kind of plus to teachers who work at 

public schools. However just teachers who achieve the goals settled by the 

Government of the State of São Paulo can receive the plus in their own 

salaries. This way as teacher of public school in the State of São Paulo I have 

started to question myself if that kind of measure has some influence in work's 

teachers in the classroom. According to some experts in educational issues, 

SARESP could have an attribute more pedagogical and less formal and 

statistical. These experts agree that all educational evaluation system must 

really to evaluate the teaching instead of pursuing just its political legitimation.  

About our investigation, under qualitative methodology of search some teachers 

answered questionnaries and they did interviews. The open questionnaire and 

the interviews were conducted with teachers who work in the fourth year 

(Middle School). The result of the studies with teachers have shown that 

SARESP has been planned as an end in itself.  SARESP method has been 

responsible for inserting inside of the teaching system a mechanism in which 

teachers teach just issues from own SARESP.  

 

Word keys : public policy of educational evaluation. SARESP. 

Evaluation  Educational System. 
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Se, na verdade, não estou no mundo para 

simplesmente a ele me adaptar, mas para 

transformá-lo; se não é possível mudá-lo 

sem um certo sonho ou projeto de mundo, 

devo usar toda possibilidade que tenha para 

não apenas falar de minha utopia, mas 

participar de práticas com ela coerentes. 

(Paulo Freire) 
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Introdução 

 

Pensar a prática pedagógica na atual conjuntura implica pensar 

necessariamente sua relação com a avaliação. Pois, mais do que nunca, o 

conceito de qualidade está ligado ao de quantidade. Em todo o mundo 

assistimos o surgimento de provas padronizadas que visam servir de vitrine na 

educação. Testes estes que contrariam toda uma discussão feita pelos teóricos 

da educação nos últimos anos que estabelecem como objetivos da avaliação o 

diagnóstico, a reflexão, a possibilidade de intervenção e a busca pela 

transformação. 

Minha formação em Educação se iniciou no extinto Cefam1, local onde 

tive os primeiros contatos com a literatura que dissertava acerca da avaliação. 

Éramos formados para atuar nas séries iniciais do Ensino Fundamental e 

Educação Infantil, por isso, discutíamos sobre o processo de desenvolvimento 

da criança, que exigia entre muitos outros cuidados, o da observação atenta. 

Nesse sentido, a avaliação foi colocada para nós como fundamental para que 

se construísse uma prática pedagógica que realmente desse conta da 

complexidade do desenvolvimento infantil. Era preciso observar, diagnosticar, 

refletir sobre o trabalho e buscar formas de melhorar tanto a prática quanto a 

aprendizagem. 

Foi com esse pensamento, que escolhi ingressar posteriormente no 

curso de História da PUC-SP. Cursei disciplinas ligadas ao bacharelado que 

me davam suporte para fundamentar minha visão de mundo me levando a 

compreender o sujeito como ser social capaz de transformações e que 

estabelece uma relação dialógica com o meio e com o conhecimento. Essa 

visão determinou meu entendimento de educação e também de pesquisa. 

Ao mesmo tempo, tive a oportunidade de retomar os temas da avaliação 

nas aulas de Licenciatura. Aqui, lendo Pedro Demo e seus apontamentos para 

o desenvolvimento de uma avaliação qualitativa, Paulo Freire e a concepção de 

educação que tem como essência o diálogo, pude refinar os conceitos que já 

trazia do magistério para estabelecer comigo um ideal de educação e 

                                                           
1 Centro Específico de Formação e Aperfeiçoamento ao Magistério.  
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conseqüentemente um ideal de avaliação que tivesse como norte a 

emancipação do sujeito, a transformação social.  

Porém, ao ingressar na rede estadual de Ensino de São Paulo em 2006, 

deparei-me com o SARESP – Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do 

Estado de São Paulo. Esse exame existe desde 1996 e faz parte de um hall de 

políticas públicas que foram criadas nesse período em cumprimento da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9394/1996), que estabelece 

entre seus artigos a obrigatoriedade do Estado em avaliar seus sistemas de 

Ensino. O SARESP consiste numa prova, aplicada anualmente para as 2ª, 4ª, 

6ª e 8ª série2 do Ensino Fundamental e 3º ano do Ensino Médio, ou seja, séries 

dos finais de ciclo, e que somado ao fluxo escolar3, resulta no cálculo do 

IDESP – Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo. 

Com os resultados do IDESP a Secretaria de Educação (SEE-SP) 

passou a organizar rankings classificando as escolas pelo desempenho, e 

vinculando prêmios a esses resultados: num primeiro momento as escolas 

eram classificadas por cores e premiadas com viagens. A partir de 2008 a 

premiação passou a ser o pagamento de uma bonificação em dinheiro para os 

professores e funcionários das escolas quando as notas dos alunos atingissem 

as metas estabelecidas. Ainda em 2008, a SEE-SP lançou a Proposta 

Curricular Oficial do Estado de São Paulo, documento que apresenta os 

conteúdos a serem ensinados para cada série nas disciplinas de Língua 

Portuguesa e Matemática, conteúdos esses, compatíveis com os cobrados na 

prova.   

Como membro da rede estadual paulista, percebi então uma 

preocupação muito grande por parte dos professores e gestores com os 

resultados da prova. Muitas escolas chegavam a fazer simulados bimestrais 

para preparar os alunos para o SARESP. As cobranças pelas notas eram cada 

vez mais freqüentes e intensas e a sensação de saber a classificação da 

                                                           
2 No momento em que esse trabalho foi escrito, a rede estadual passava por transição de nomenclatura por 
conta da mudança para o ciclo de 9 anos no Ensino Fundamental. Assim , o que chamamos aqui de 4ª 
série é o que corresponde no novo ciclo ao 5º ano. Portanto, ao nos referirmos a essa série utilizaremos as 
duas nomenclaturas, ou seja, 4ªsérie/5ºano. 
3 O fluxo escolar compreende a quantidade de alunos evadidos, transferidos, reprovados ou que faltaram 
na prova em cada escola.  
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escola nos rankings divulgados nos jornais extremamente desconfortáveis, 

principalmente quando o resultado não era satisfatório.  

Assim, identifiquei uma contradição evidente entre as obras que li no 

magistério e na academia e que prezavam conceitos como autonomia, 

emancipação, democracia e o que realmente acontecia no meu trabalho: 

cobranças, preocupação com metas, simulados exaustivos. Tudo para 

melhorar o desempenho dos alunos no SARESP, numa busca por uma 

qualidade numérica que colocava em segundo plano os conceitos que tanto 

prezávamos nas discussões da faculdade. 

 É nesse contexto que surge minha motivação para essa pesquisa. 

Minha experiência me mostra que o uso que vem sendo feito desse sistema de 

avaliação é errôneo no sentido de não considerar o processo e de pressionar 

os professores a ensinar apenas para que o aluno vá bem na prova. Porém, as 

escolas se organizam de formas diferentes e constroem sua prática segundo 

seus conceitos, suas especificidades. Por isso, minha experiência não é 

suficiente para fazer essa afirmação. Passei então a me perguntar: será que 

outros professores, de outras escolas pensam como eu? Será que eles 

também se sentem pressionados? Será que tiveram que mudar sua prática em 

função da prova? 

Entretanto, vale questionar qual a relevância teórica e social dessa 

investigação. Sousa (2010) aponta que a continuidade e aperfeiçoamento 

desses sistemas de avaliação ao longo dos anos exprimem uma necessidade 

de compreender seus impactos na prática pedagógica. E que os estudos já 

existentes sobre o tema, acabam por concentrar-se em identificar a opinião dos 

professores e possíveis resistências à avaliação. São escassos os estudos que 

pretendem identificar influências das avaliações em larga escala no currículo. 

 Assim, no campo teórico, o tema se justifica por contribuir tanto para a 

reflexão acerca do conceito de avaliação adotado pelo governo estadual 

paulista, como para a compreensão da relação que o professor estabelece 

entre a avaliação em larga escala, o currículo e, a partir disso, direciona sua 

prática. 

Do ponto de vista da dinâmica social, a concepção de uma educação 

democrática e inclusiva pode facilitar a compreensão dessas complexas 



13 

 

questões na medida em que elas nos permitem pensar num modelo de 

avaliação que não desrespeite a autonomia do professor - não acarretando, 

portanto, na sua própria culpabilização -, e que ao mesmo tempo se construa 

sob a perspectiva única de avaliar o sistema, ao invés, pura e simplesmente, 

de tentar legitimá-lo. 

Em levantamento sobre os estudos feitos sobre avaliação de 

monitoramento, encontrei outra carência no tema: poucas produções que se 

propunham a discutir a avaliação em grande escala tendo como principal fonte 

a perspectiva dos professores. Acredito que ouvir os professores é 

fundamental.  Perceber como o professor lida com essas questões permite-nos 

dimensionar o quanto o contexto da avaliação tem interferido na prática 

pedagógica. Por fim, justifica-se recorrer aos professores como a fonte principal 

para oferecer informações sobre a relação SARESP e processo ensino 

aprendizagem, pois são eles os principais agentes envolvidos nesse processo. 

Dada a importância do tema e sua relevância social e acadêmica, essa 

pesquisa se propôs a investigar as repercussões do SARESP no processo 

ensino aprendizagem do ciclo I do Ensino Fundamenta l tendo como 

principal fonte as respostas dos professores aos questionários e entrevistas 

aplicados. Esse problema traz-nos algumas questões secundárias: o SARESP 

tem sido um obstáculo ou uma contribuição para o desenvolvimento curricular? 

As estatísticas oficiais mostram que o IDESP das escolas tem aumentado 

significativamente, mas será que os professores percebem essa melhora na 

qualidade de ensino? Será que eles têm acesso aos resultados das provas e 

se tiverem que usos fazem deles? 

Como já disse anteriormente, o SARESP é aplicado às séries/anos de 

final de ciclo. Porém, escolhi trabalhar apenas com professores do ciclo I do 

Ensino Fundamental, mais precisamente, os professores de 4ª série/5ºano, 

área na qual atuo e por conhecer o contexto normativo que rege esse ciclo, 

acredito poder falar do tema com maior propriedade.  

Os objetivos de realizar a pesquisa perpassam o campo da 

intencionalidade como: 

• Contribuir para a compreensão da avaliação externa e em larga escala e 

suas repercussões na prática escolar; 
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• Investigar se houve mudanças na prática docente por conta do 

SARESP; 

• Compreender o uso que o professor e a escola fazem dos resultados 

dessa avaliação;  

• Compreender a organização curricular das escolas e se ela está 

relacionada ao sistema de avaliação do Estado.  

Para responder tais perguntas, foi necessária uma pesquisa qualitativa 

cuja coleta de dados foi feita através de entrevista e questionários aplicados 

aos professores de diferentes escolas e análise de documentos oficiais do 

estado de São Paulo: Proposta curricular do Estado para o Ensino 

Fundamental, Matrizes de Referencia da Avaliação, Orientações Pedagógicas 

da CENP, Planejamento da Escola.  

Para coleta de dados foram selecionadas quatro escolas do município 

de Guarulhos da Diretoria de Ensino Guarulhos-Norte. O critério utilizado para 

escolher os docentes das escolas pesquisadas foi o cumprimento da meta 

estabelecida em 2010 sendo duas escolas que não atingiram a meta e duas 

escolas que atingiram. Dessa forma pretendeu-se traçar um perfil de 

organização do currículo nas escolas que apenas teriam que manter o “bom-

desempenho” e outras que deveriam “melhorar o ensino” e diagnosticar 

possíveis diferenças. Os questionários foram aplicados durante o ano de 2011 

com professores das 4ª séries/5º anos dessas escolas e uma professora de 

cada escola respondeu também à entrevista.  A escolha da série se justifica por 

ser essa etapa o alvo principal do SARESP no ciclo I. Por ser a última série do 

ciclo I, é sobre ela que são estipuladas as metas e, portanto, esta é a série que 

mais sofre os impactos pelo fato de não atingir os objetivos da escola. 

Após coleta e tabulação dos dados adquiridos, o próximo passo foi 

estabelecer relação entre os depoimentos coletados e as bibliografias lidas e 

assim realizar uma interpretação que possa dar conta do questionamento inicial 

que é compreender a perspectiva do professor das 4ª séries do ciclo I do 

Ensino Fundamental acerca das repercussões dos resultados do SARESP na 

sua prática pedagógica. 

Dessa forma, organizamos o trabalho da seguinte maneira: no primeiro 

capítulo, fizemos uma breve discussão dos conceitos que regem os diferentes 
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paradigmas da avaliação. Buscamos no campo teórico as bases que nortearam 

nosso trabalho durante a pesquisa e escrita da dissertação. Ainda nessa parte 

do trabalho, situamos as políticas públicas de avaliação adotadas no Brasil a 

partir da década de 90 e explicamos como funciona o SARESP. 

 Dedicamos o segundo capítulo a esclarecer nossa abordagem 

metodológica. Apresentamos os pressupostos que deram base à coleta e 

análise de dados, bem como sustentaram teoricamente nossa opção 

metodológica e procedimentos de pesquisa. Aqui, também descrevemos o 

locus da pesquisa, as características das escolas pesquisadas e o perfil dos 

professores entrevistados, embora sem identificá-los. 

Num terceiro capítulo estabelecemos relação entre os dados 

pesquisados e a literatura. É o capítulo de interpretação daquilo que 

pesquisamos. Momento no qual apresentamos os resultados a que chegamos 

para, por fim, apresentar algumas considerações finais possíveis. 
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Não posso ser professor se não percebo 

cada vez melhor que, por não ser neutra, 

minha prática exige de mim uma definição. 

Uma tomada de posição. Decisão. Ruptura. 

Exige de mim que escolha entre isto ou 

aquilo. Não posso ser professor a favor de 

quem quer que seja e a favor de não importa 

o quê. Não posso ser professor a favor 

simplesmente do Homem ou da 

Humanidade, frase de uma vaguidade 

demasiado contrastante com a concretude 

da prática educativa. 

(Paulo Freire – Pedagogia da autonomia) 
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Capítulo I – O campo teórico da avaliação 

 

1.1 - Avaliação educacional: teorias e perspectivas  

 

As décadas de 80 e 90 trouxeram com veemência uma preocupação 

com a avaliação educacional. Resultado de uma lógica neoliberal, a Educação 

torna-se importante instrumento de manutenção das políticas capitalistas. 

Para compreender esse processo, é necessário trazer a reflexão sobre o 

papel do Estado na reorganização das políticas educacionais. Após a crise do 

petróleo em 1973 e com a estagnação do modelo de bem estar social nas 

economias centrais, o neoliberalismo se restabelece defendendo o papel do 

Estado mínimo, em que a auto-regulação da economia prescindia de 

mecanismos do Estado.  

No Brasil na mesma época, apesar da ausência do modelo Welfare 

State, o atendimento das políticas educacionais a um estrito segmento da 

sociedade pressiona para que a influência neoliberal se fortalecesse nas 

políticas educacionais, indicando outro modo de organização da educação e no 

fornecimento de serviços. (SOUSA, 2010) 

Assim, ao se criar um “mercado educacional”, torna-se também 

necessário controlar esse ensino. O Estado, então, assume papel de “Estado 

Avaliador” importando o modelo de gestão do setor privado com base em 

resultados e índices, tendo como principal instrumento desse controle a 

avaliação (AFONSO, 2001). 

Na esfera educacional, essa lógica mercadológica é somada à 

necessidade de se conceber políticas públicas que garantam a melhoria da 

qualidade de ensino. Assim, ganharam forças os testes padronizados e o 

estabelecimento de índices que permitissem demonstrar, dentro dessa mesma 

lógica, a evolução do ensino público. 

Nesse sentido, para iniciarmos essa discussão, cabe retomar a literatura 

e rever os critérios que definem os diferentes paradigmas da avaliação. 

Iniciemos com a avaliação educacional como medida, ou como chamaremos 

aqui avaliação quantitativa. 
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Todo aspecto educacional está imbuído de uma visão de mundo, de 

sujeito e de conhecimento. (RODRIGUES, 1995). Com a avaliação não é 

diferente. Por isso, para compreender a concepção de avaliação quantitativa e 

suas características, é necessário identificar aspectos dos seus pressupostos 

epistemológicos, nesse caso, a posição objetivista. 

Nessa postura, o mundo social é compreendido numa semelhança exata 

com o mundo físico, ou seja, a realidade é estável e linear.  O conhecimento, 

portanto, é objetivo, uma vez que as variáveis não são consideradas. 

(RODRIGUES, 1995). Assim, uma investigação que perpasse por esses 

pressupostos, considera que o fenômeno está isolado da vontade do sujeito, o 

que leva a uma forte hierarquização separando investigador de investigado. O 

sujeito, nesse ínterim, é apenas objeto do conhecimento. Segundo Rodrigues, 

essa concepção está carregada de rigor técnico que resulta numa abordagem 

autoritária: 

 

É neste contexto que faz sentido conceber a ação social como técnica, 

em termos meramente instrumentais, separando meios (passíveis de 

investigação científica) e fins, que são colocados entre parêntesis, 

neutralizados de modo a que os meios possam também ser tratados 

como neutros abordáveis de forma objetiva e passível de legitimar uma 

posição autoritária. (RODRIGUES, 1995, p. 97). 

 

A abordagem quantitativa caracteriza-se pela forte influência positivista e 

rigor técnico, portanto, na classificação de Rodrigues, apresenta essa postura 

objetivista da qual falamos acima. Pretende ser objetiva e utiliza métodos 

estatísticos que visam apresentar resultados que sirvam de amostras 

estatísticas. Assim, os aspectos avaliados, o conhecimento, também devem ser 

rigorosamente predefinidos.  

Um dos problemas dessa concepção é que, por se basear em testes 

prévios em comparação com pós-testes acaba por requerer uma estabilidade 

do currículo, ignorando assim mudanças relevantes que podem ocorrer no 

processo. Em resumo, 
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A avaliação quantitativa tem, como preocupação única, a comprovação 

do grau em que os objetivos previamente estabelecidos foram 

alcançados. (...) Esse tipo de avaliação freqüentemente desconsidera os                    

interesses e às vezes os irreconciliáveis interesses e necessidades 

informativas dos participantes de um programa educacional. O modelo 

tecnológico conduz facilmente a uma atividade avaliativa de caráter 

burocrático. (SAUL, 2006, p. 44). 

 

 Outra característica da avaliação como medida é o papel de executor do 

avaliador. Uma vez estabelecidos os objetivos do ensino, o avaliador teria 

apenas a função de comprovar se foram atingidos ou não. A prova, nesse 

sentido, constitui instrumento competente. 

Ainda nessa linha, surge um conceito chave que dará base aos sistemas 

de avaliação principalmente no Brasil na década de 90: os Standards. Conceito 

muito usado na área contábil, que visa principalmente prestar contas dos 

serviços produzidos através de medidas de comparação.  

Essa metodologia na avaliação educacional vem sendo aplicada em 

diversos países da América Latina e do mundo. São os casos de Chile, Costa 

Rica e México, que criaram também sistemas de avaliação do rendimento 

escolar em nível nacional.  Nos Estados Unidos, há o programa No children left 

behind, que reforça a lógica do controle da educação por meio da padronização 

e dos testes que exigem resultados puramente quantitativos (APPLE, 2008). 

 No caso do Brasil, seu principal objetivo, segundo documentos oficiais, 

é assegurar a equidade do ensino e possibilitar a adoção de políticas que 

garantam a qualidade do ensino público, uma vez que, as avaliações anteriores 

demonstraram déficit de condições mínimas de equidade na escolaridade. 

Segundo Maria Helena Guimarães Castro, ex-secretária da educação do 

Estado de São Paulo: 

 

A idéia dos Standards ganha força justamente por partir do pressuposto 

de que é possível definir os níveis desejáveis de proficiência que 

deveriam ser alcançados ao término de cada etapa de escolaridade. 

Estes seriam os padrões de qualidade a serem perseguidos pelos 

sistemas de ensino. (CASTRO, 1998, p. 35). 
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Os Standards, ou padrões, por supostamente oferecerem oportunidades 

de aprendizagem similares a todos os alunos, independentemente de suas 

condições sociais, contribuiria para o alcance da equidade desejada, uma vez 

que seria possível definir o que se espera que os alunos aprendam e de que 

forma é possível fazer a medição dessa aprendizagem.  

Um dos questionamentos feitos a esse tipo de padronização é o risco 

eminente de reduzir o currículo apenas àquelas disciplinas que fossem objetos 

da avaliação. Com isso, o nível médio de desempenho também seria reduzido, 

uma vez que a exigência compreenderia um padrão mínimo. A resposta a 

essas questões estaria no estabelecimento de metas. O mínimo deve ser 

garantido, porém, a cada resultado, se estabelece uma meta de superação do 

resultado anterior. Dessa forma, a melhoria da qualidade estaria garantida 

gradativamente e de acordo com a situação real em que se encontrava o 

público avaliado. Além disso, a adoção de Standards serviria também como 

diretriz para a elaboração de materiais didáticos e pedagógicos, além de 

direcionar as metodologias de ensino.  

Essa discussão acerca do uso dos padrões em Educação evidencia a 

concepção de avaliação que os gestores do Ensino Público brasileiro 

adotaram. Nos últimos vinte anos as Políticas de Avaliação tem sido postas 

pelos governos numa concepção de avaliação como medida, falaremos mais 

especificamente de cada um dos sistemas de avaliação educacional no Brasil 

mais à frente. Ou seja, a ênfase está na criação de estatísticas com base nos 

resultados, quantificando a qualidade de ensino pela notação, ignorando os 

demais aspectos que interferem no processo educacional.  

 

Esse tipo de política educacional também tem sucesso porque os 

administradores podem oferecer soluções técnicas para os complexos 

problemas sociais, políticos e econômicos que castigam suas escolas. 

Simultaneamente, tais administradores também invocam as amarras da 

quantificação como indicadoras de sucesso. Em outras palavras se o  

problema pode ser medido, pode ser solucionado. (GIROUX, 1987, p.  

18). 
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O próprio conceito de qualidade também é algo a ser discutido. Pedro 

Demo define a qualidade em duas dimensões: a primeira, que ele chama de 

“qualidade formal”, está ligada ao rigor metodológico, típico das ciências 

exatas. A segunda, denominada “qualidade política”, esta ligada à participação 

dos indivíduos na construção da história e da cultura.  Nessa concepção da 

avaliação, a qualidade está em atingir resultados através de provas. No caso 

das avaliações educacionais externas, provas de que o ensino é de qualidade. 

Porém, essa qualidade, a nosso ver, é apenas formal, pois não conta com a 

participação dos envolvidos (DEMO, 2008), remete ao conceito de produção 

importado do setor empresarial e evidencia um combate aos conceitos 

democráticos defendidos após o fim da ditadura militar no Brasil (1964 – 1985). 

(SOBRINHO, 1995). 

 

Os governos de mãos dadas com o mercado exigiam agora maior 

eficiência na produção das qualidades e dos perfis requeridos nesta 

nova fase do capitalismo, as famosas competências e habilidades, em 

substituição aos princípios democráticos e pluralistas dos anos 

anteriores, que lutavam pelas ideias de igualdade e ampliação do 

acesso à educação. A avaliação assumiu basicamente as 

características de accountability: uma forma tecnocrática de valorar e 

um procedimento burocrático de exigir o cumprimento de obrigações. 

(SOBRINHO, 2002, p.29). 

 

Em contraposição a esse tipo de avaliação como medida, de viés 

positivista, surgem os modelos alternativos de avaliação, intitulados 

qualitativos. Estes, já baseados na teoria crítica/dialógica, iniciam por 

apresentar uma visão de sujeito que não é apenas objeto da avaliação, mas 

que participa do processo avaliativo. (RODRIGUES, 1995). Por se basear em 

estudos etnográficos, tem como ponto de partida a observação da realidade e 

do contexto. 

 

A avaliação é pluri-referencial. Então, é complexa, polissêmica, tem 

múltiplas e heterogêneas referências. Não é uma simples disciplina, 

com conteúdos já delimitados e modelos independentes. É um campo 
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cujo domínio é disputado por diversas disciplinas e práticas sociais de 

distintos lugares acadêmicos, políticos e sociais. (SOBRINHO, 2002, 

p.15). 

  

Dessa forma, não basta apenas medir, é necessário relativizar os 

resultados, buscar compreendê-lo como artefato humano que pressupõe 

valores. Isso não significa ignorar dados quantitativos, mas tornar necessário 

considerar os detalhes do processo educativo, o registro dos progressos e as 

diferenças. É preciso “flexibilidade metodológica” (SAUL, 2006) para favorecer 

aos participantes a emancipação sócio-cultural. Nesse sentido, entendemos 

por avaliação qualitativa o proposto por Cappelletti: 

 

Avaliação constitui-se em uma investigação crítica de uma dada 

situação que permite, de forma contextualizada, compreender e 

interpretar os confrontos teóricos/práticos, as diferentes representações 

dos envolvidos, e as implicações na reconstrução do objeto em questão. 

Esse processo desencadeia uma intervenção intencional de estudos, 

reflexões, re-leituras, gerando nas ações/decisões um movimento de 

problematização e ressignificação na direção de transformação 

qualitativas de relevância teórica e social. (CAPPELLETTI, 2002, p. 33). 

 

Essas teorias trouxeram uma nova concepção de erro, de relação 

ensino-aprendizagem. Iniciamos por conceber a avaliação sob a ótica da 

construção do conhecimento. Não basta mais apontar o erro, mas é necessário 

refletir sobre todo o processo a fim de fazer intervenções pertinentes à melhoria 

do ensino e a garantia da aprendizagem. O aspecto formativo da avaliação 

toma forma com essas teorias, avaliar deixa de ser apenas o ato de quantificar 

erros e acertos e passa a considerar todo o processo de aprendizagem nas 

suas mais diversas manifestações; 

 

Nesse sentido, o campo da avaliação formativa é muito mais amplo do 

que aquele que diz respeito aos testes referidos a critérios, embora a 

eles possa recorrer. Aliás, na nossa perspectiva, é esta amplitude da 

avaliação formativa que possibilita a ruptura com a “norma da equidade 



23 

 

formal que rege a avaliação certificativa” (PERRENOUD, 1992, p.156), e 

que permite que aquela avaliação pedagógica possa dar conta do 

reconhecimento da pluralidade de formas de excelência escolar (...) 

(AFONSO, 2002, p. 38). 

 

A avaliação formativa torna-se então, importante categoria dentre as 

avaliações qualitativas. Por estar no centro da atividade formativa e propor 

contribuir efetivamente com a evolução da aprendizagem do aluno, traz a 

necessidade de acompanhamento do processo de aprendizagem e assim 

redefine o papel do professor/avaliador como agente mediador e, portanto, 

participativo do processo. A avaliação formativa, além de oferecer informações 

aos alunos de como está sua aprendizagem, permite ao professor refletir sobre 

a sua prática (HADJI, 2001).  

Assim, avaliar é também refletir sobre a própria prática, é o momento em 

que o professor reflete sobre o seu trabalho e revê suas metodologias, seus 

encaminhamentos, sua concepção de ensino. É por fim, planejar as 

intervenções necessárias para sanar as dificuldades dos seus alunos. Segundo 

Demo, “refletir também é avaliar e avaliar é também planejar, estabelecer 

objetivos”. (DEMO, 1991, p. 07). E o autor alerta: “A mera sofisticação 

metodológica em torno de dados quantitativos não os transforma em 

qualitativos e vice-versa” (DEMO, 1991, p. 18). Assim, a avaliação formativa 

está também no campo das intenções do avaliador, o que implica o uso que se 

vai fazer dos resultados dela. No caso do SARESP, por exemplo, o avaliador 

não tem contato com a realidade escolar e as questões cotidianas não são 

contempladas na prova. O uso fica restringido a apresentar resultados 

numéricos, índices que definem a melhor ou a pior escola, sem se propor a 

discutir as especificidades daquela unidade, comunidade etc. 

Demo alerta para o cuidado de não criarmos uma dicotomia simplista 

entre qualidade e quantidade. Segundo esse autor, uma coisa não exclui a 

outra. Ambos os aspectos se relacionam no campo da intencionalidade. Além 

disso, o conceito de qualidade também deve ser observado. Ele nos aponta 

que quando falamos de avaliação qualitativa estabelecemos uma relação direta 

com uma “qualidade política”. Temos aí um dos pontos de convergência entre 
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os diversos autores críticos: os objetivos da educação devem perpassar os 

conceitos de emancipação, transformação e consciência política e ter como 

essência a participação.  

Dessa forma, os testes que apresentam avanços numéricos, não 

necessariamente significam que houve uma melhora na qualidade de ensino. 

Se entendermos o aluno como ser complexo, simplesmente tabular o número 

de erros e acertos não garante sua real aprendizagem nem sua capacidade 

transformadora. Afinal, que unidade de medida usaríamos para quantificar 

qualidade, cidadania, capacidade de intervenção na sociedade? Para Santos,  

“medir e avaliar são coisas distintas. Para medir é necessário apenas que haja 

uma grandeza contínua; para avaliar são necessários outros indicadores.” 

(SANTOS, 2002, p. 84). 

Cabe esclarecer, que não estamos partindo de um ideal de educação no 

qual os números não são bem vindos. Toda avaliação parte de um princípio 

classificatório, no qual são levantados dados quantitativos. O que os faz 

qualitativos é o uso que fazemos desse resultado. Ou seja, não é suficiente 

aplicar uma prova padronizada, é preciso levar em conta as especificidades da 

instituição, os projetos, o trabalho realizado para suprir dificuldades, o contexto 

da comunidade etc. A avaliação deve servir à aprendizagem de todos, 

respeitando suas singularidades. 

Nesse sentido, se entendemos a escola como espaço de construção do 

conhecimento significativo e transformador e o currículo como algo que não é 

neutro e nem estático, nos parece que o modelo de avaliação que mais dá 

conta desses preceitos é o da avaliação formativa e é com base nele que 

discorreremos este trabalho. Porém, como veremos a seguir, as políticas 

públicas de avaliação vêm na contramão dessa discussão. 

 

 

1.2 - Políticas públicas de avaliação no Brasil 

 

Como já dissemos, a década de 90 foi palco da implantação de diversos 

sistemas de avaliação do ensino básico e superior. Porém, essas medidas não 
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surgem ao acaso. Ao contrário, são aspectos de uma política educacional 

adotada pelos governos nesse período. Entendamos esse contexto.  

A década de 90 mostra um aumento significativo do apoio ao crédito 

educacional. Esse aspecto passou a fazer parte do pacote de reformas 

proposto pelo Banco Mundial nesse período. Segundo Soares, o aumento dos 

investimentos feito pelo Banco Mundial passou de 2% em 1987/1990 para 29% 

em 1991/1994. Nessa lógica, a educação passa a ser vista como instrumento 

da manutenção da economia, uma vez que passa a constituir um importante 

instrumento para superação da pobreza.  Assim, surge a necessidade de 

estabelecer maior controle sobre ela e a avaliação é o instrumento para esse 

fim. Sua qualidade é medida aos moldes do setor empresarial  

 

No setor social, o Banco Mundial vem dando ênfase especial à 

educação, vista não apenas como instrumento de redução da pobreza, 

mas principalmente como fator essencial para a formação de “capital 

humano” adequado aos requisitos do novo padrão de acumulação. 

(SOARES, 2003, p. 30). 

 

 Nesse pacote começamos a identificar alguns conceitos que nos 

parecem bem familiares, como equidade, qualidade, aprendizagem efetiva. 

Além de uma ênfase na Educação Básica como etapa fundamental para o 

ingresso no mercado de trabalho e para redução da pobreza. Nesse sentido, 

fazia-se necessário uma reforma na Educação Básica a fim de garantir esses 

preceitos. 

 

O Banco Mundial aconselha os governos a manter centralizadas quatro 

funções para melhorar a qualidade da educação (BM, 1995: XV) (a) fixar 

padrões; (b) facilitar os insumos que influenciam o rendimento escolar; 

(c) adotar estratégias flexíveis para a aquisição e uso de tais insumos; e 

(d) monitorar o desempenho escolar. (TORRES, 2003, p.138). 

 

Em artigo à Revista Em Aberto, Brasília ano 15, abril/junho de 1995, 

João Batista Neto, então Diretor do Departamento de Estatística Educacional 

do MEC, apresenta alguns apontamentos sobre os Sistemas de Avaliação. Sua 
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visão nos permite compreender os conceitos presentes na formulação das 

políticas. É a visão do gestor, a qual veremos que está carregada de conceitos 

ligados a medida e controle. Segundo ele,  

 

O objetivo central de um sistema de avaliação é fornecer informações 

que possam orientar as políticas educacionais de modo a apoiar ações 

que visam à melhoria da qualidade do ensino. Sua principal 

preocupação está relacionada com os pressupostos do sistema e, 

assim, deverá verificar se eles estão sendo respeitados (NETO, 1995, p, 

13) 

 

 Ainda nessa linha, comenta que a dificuldade em mensurar a qualidade 

em educação está justamente na diversidade de concepções do que seria 

qualidade. Para Neto, o indicador de qualidade é o rendimento escolar dos 

alunos e é por meio dele que a medição deve ser feita. (NETO, 1995). Além 

disso, é preciso verificar a eficiência e eficácia da educação. 

 

 Em resumo, um sistema de avaliação deve aferir indicadores de 

qualidade do produto, entendido como aprendizagem dos alunos, e de 

qualidade do processo de ensino, entendido como as medidas de 

acesso, fluxo escolar, de características da escola e de investimentos 

financeiros com a educação. Com isso poder-se-á retratar sucinta e 

objetivamente a situação do sistema educacional e observar a situação 

do sistema educacional e observar a eficiência e eficácia das 

estratégias educacionais adotadas. (NETO, 1995, p. 16). 

 

  Nesse contexto, apesar de décadas de estudos que propunham um 

currículo democraticamente construído, a concepção adotada remete ao 

tecnicismo: o currículo é visto apenas como conteúdos que atendam a 

premissas da eficiência e da eficácia na aprendizagem e não a possibilidade de 

reflexão. Podemos identificar muitos desses pontos na elaboração da atual 

LDB, que apesar de apontar a importância do respeito aos aspectos regionais e 

trazer conceitos como gestão democrática, prevê a garantia de um conteúdo 
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mínimo para cada etapa do ensino e a obrigatoriedade da avaliação dos 

sistemas.  

 

A educação passa a ser analisada com critérios próprios do mercado e 

a escola é comparada a uma empresa. O ensino resume-se a um 

conjunto de insumos (...) o professor sendo mais um insumo e a 

aprendizagem é vista como o resultado previsível da presença (e 

eventual combinação) desses insumos. (TORRES, 2003, p. 140). 

 

  Assim, vemos no Brasil de 1990 em diante a consolidação do Estado 

Avaliador do qual falamos anteriormente. Surgem diversos sistemas de 

avaliação externa para cada nível da Educação Básica e também para o 

Ensino Superior. Vejamos quais foram.   

No nível da Educação Superior, criou-se primeiro, num plano ainda 

experimental o Programa de Avaliação Interna das Universidades Brasileiras, o 

PAIUB, que trazia entre os seus princípios autonomia das instituições e adesão 

voluntária.  Anos mais tarde, em 1996, durante o governo Fernando Henrique 

Cardoso, a ideia do PAIUB deu lugar ao Exame Nacional de Cursos (ENC) 

também conhecido como “Provão”. Tratava-se de uma prova aplicada aos 

estudantes de alguns cursos pré selecionados e que caracterizava, segundo o 

Ministério de Educação (MEC), o nível de aprendizagem e a qualidade do 

ensino superior oferecido. Alvo de duras críticas, o Provão significou durante 

anos o principal critério de classificação das Universidades Brasileiras. As 

conseqüências dessa divulgação em rankings nos parecem um tanto quanto 

óbvias: pressão para que se ensine exclusivamente para os exames. 

 

Esse impacto que o exame provoca em cerca de 30% das instituições, 

acabou produzindo táticas para solução do problema do desconforto. 

Uma delas foi utilizar boa parte do tempo das aulas no último ano letivo 

com “aulas de revisão para o exame”. Uma tentativa de tentar ensinar, 

de forma concentrada, aquilo que, presumivelmente, será incluído na 

prova, além de modos de agir que, na linguagem dos cursinhos, são 

chamados de “macetes”, para a escolha de alternativas corretas. 

(SANTOS, 2002, p. 111). 
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 Em 2004, já no governo Lula, esse exame foi substituído pelo, em vigor, 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) que 

compreende entre seus indicadores o Exame Nacional de Desempenho de 

Estudantes (ENADE). Apesar desta segunda tentativa em avaliar o Ensino 

Superior ser feita de modo mais amplo, considerando a auto-avaliação da 

Instituição, instalações e etc. de fato o que continua sendo divulgado como de 

maior importância, é o resultado do ENADE, ou seja, o teste como principal 

instrumento da avaliação. 

No Ensino Médio, foi criado em 1998 o Exame Nacional do Ensino 

Médio (ENEM). Este exame, criado também pelo MEC, visa avaliar a qualidade 

do ensino médio, e sua nota complementa ou substitui, a critério das 

Universidades, a nota do processo seletivo de ingresso nas instituições 

públicas e privadas. A especificidade do Enem é a adesão voluntária, ou seja, 

os alunos não são obrigados a realizar a prova. Além disso, há uma discussão 

sobre a utilidade do resultado gerado, pois o aluno do 3º ano do Ensino Médio, 

que opta por fazer a prova, não mais está na escola quando o resultado é 

divulgado. A partir de 2009, esse exame recebe uma reformulação e passa a 

ser chamado de Novo Enem.  

Ainda na Educação Básica, o nível que mais possui avaliações externas 

é o Ensino Fundamental. São vários os exames que medem a suposta 

qualidade do ensino dessa fase de escolarização.   

Em nível federal há o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Básica (SAEB).  Criado em 1988, o SAEB iniciou aplicando testes para 

amostragens de alunos em caráter apenas censitário. A partir de 1995, passa a 

utilizar a Teoria de Resposta ao Item (TRI), o que permitiu estabelecer 

comparações entre os resultados. Em 2005, o SAEB é subdividido em duas 

avaliações, a Avaliação Nacional da Educação Básica (ANEB) cuja aplicação 

se dá por amostragem tendo como foco a gestão das Redes de Ensino em 

cada estado; e a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (ANRESC) 

conhecida como Prova Brasil, cuja aplicação é bianual e tem como foco o 

rendimento escolar. (SOUSA, 2010).  
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A criação da Prova Brasil traz um conceito que será muito utilizado nas 

avaliações das redes estaduais e municipais. Primeiro, a adesão à TRI, depois 

o fato de deixar de ter caráter censitário para passar a compor o Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) junto ao fluxo escolar, ou seja, 

taxa de reprovação, aprovação e evasão escolar. Além disso, também veremos 

que em comum com outros sistemas de avaliação de caráter local, há o 

estabelecimento de metas a partir desses índices. No caso Federal, há as 20 

metas para a Educação que prevê na meta número 7 o aumento do IDEB até 

2021 em cada nível da Educação Básica: 

 

Meta 74: Atingir as seguintes médias nacionais para o IDEB: 
 

IDEB 2011 2013 2015 2017 2019 2021 

Anos iniciais do 
ensino fundamental 

4,6 4,9 5,2 5,5 5,7 6,0 

Anos finais do ensino 
fundamental 

3,9 4,4 4,7 5,0 5,2 5,5 

Ensino médio 3,7 3,9 4,3 4,7 5,0 5,2 

 

Fonte: Ministério da Educação 

 

Como já dissemos, a Educação Básica é o nível onde as avaliações 

externas são mais numerosas. No Estado de São Paulo, há provas na escala 

estadual, SARESP, do qual falaremos mais especificamente adiante, e na 

escala municipal há a Prova São Paulo. Aplicada anualmente desde 2007 com 

o objetivo de demonstrar a qualidade de ensino da rede municipal de São 

Paulo, tem como ponto positivo a realização da Jornada Pedagógica que visa 

discutir, entre outros assuntos, os resultados da Prova São Paulo e refletir 

sobre o planejamento anual a partir desses resultados. Iniciativa primorosa, 

mas que perde importância na sua divulgação. A exemplo das outras 

avaliações externas, o que vemos divulgado também nesse caso é o 

“rankeamento” das escolas. 

Nesse sentido, vemos com clareza a concepção da avaliação como 

medida contida nessas políticas. Vemos também que essas políticas não 

                                                           
4 As outras metas poderão ser encontradas no Anexo do trabalho. 
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surgem ao acaso, mas acompanham um contexto mundial de ideologia 

neoliberal que apenas se iniciou na década de noventa e vem se consolidando 

até os dias atuais apesar dos diversos estudos e críticas sobre o tema.  

Vejamos agora com especificidade o Sistema de Avaliação do Estado de 

São Paulo, SARESP, objeto dessa pesquisa. 

 

1.3 - SARESP, currículo e autonomia 

 

Nesse contexto de políticas avaliativas, o governo do Estado de São  

Paulo, em 1996, criou o SARESP – Sistema de Avaliação do Rendimento 

Escolar do Estado de São Paulo. Trata-se de uma prova, aplicada anualmente 

e que somado ao fluxo escolar, serve como parâmetro para o cálculo do IDESP 

– Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo. 

No documento de implantação do SARESP, os objetivos desse sistema 

se dividem em dois eixos: o primeiro relacionado à elaboração de políticas 

educacionais, o segundo relacionado ao diagnóstico que ofereceria subsídios 

às escolas para aprimorar seu trabalho: 

 

• Desenvolver um sistema de avaliação do desempenho dos 

alunos dos Ensinos Fundamental e Médio do Estado de São 

Paulo, que subsidie a Secretaria de Educação quanto às 

políticas educacionais do Estado; 

• Verificar o desempenho dos alunos nas séries do Ensino 

Fundamental e Médio, bem como nos diferentes componentes 

curriculares, de moda a fornecer ao sistema de ensino, às 

equipes técnico-pedagógicas das Delegacias de Ensino e às 

Unidades Escolares informações que subsidiem: a capacitação 

dos recursos humanos do magistério; a reorientação das 

propostas pedagógicas desses níveis de ensino, de modo a 

aprimorá-la; a viabilização da articulação dos resultados da 

avaliação com o planejamento escolar, a capacitação e o 

estabelecimento de metas para o projeto de cada escola, em 

especial a correção do fluxo escolar. (SEE-SP – Documento de 

Implantação, 1996. P.7) 
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A grande inovação trazida pelo SARESP em relação aos outros 

sistemas de avaliação já explicitados é o princípio da “universalização da 

análise”, ou seja, todos os alunos, de todas as escolas estaduais fazem a 

prova. A adesão municipal e da rede particular é voluntária. As séries 

selecionadas são as 2ª, 4ª, 6ª e 8ª do Ensino Fundamental e o 3º ano do 

Ensino Médio. Entretanto, para compor o IDESP são utilizados os resultados 

das 4ª e 8ª séries e 3º ano do Ensino Médio. Os alunos são avaliados nas 

disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática que é comum para todos os 

ciclos. No ciclo II e Ensino Médio, há a inserção bienal das disciplinas de 

Ciências da Natureza e Ciências Humanas, intercaladas.  

O formato do SARESP segue os preceitos da TRI, ou seja, para cada 

questão é atribuído um peso/pontuação. Faz-se um levantamento da 

porcentagem de alunos que acertaram cada questão, ou que assinalaram 

determinada alternativa. O resultado pretende perceber as possibilidades de 

acertos dos alunos, estabelecendo comparação entre os resultados. 

 

Atualmente, em várias áreas do conhecimento, particularmente em 

avaliação educacional, vem crescendo o interesse na aplicação de 

técnicas derivadas da Teoria de Resposta ao Item – TRI, que propõe 

modelos para os traços latentes, ou seja, características do indivíduo 

que não podem ser observadas diretamente. Esse tipo de variável deve 

ser inferida a partir da observação de variáveis secundárias que estejam 

relacionadas a ela. O que esta metodologia sugere são formas de 

representar a relação entre a probabilidade de um indivíduo dar uma 

certa resposta a um item e seus traços latentes, proficiências ou 

habilidades na área de conhecimento avaliada. (ANDRADE, 2010, p. 3). 

   

A partir dos resultados obtidos na prova, é calculada a escala de 

proficiência naquela determinada disciplina. O que resulta numa classificação 

que determina o número de alunos que estão nos seguintes níveis: abaixo do 

básico, básico, adequado e avançado. O passo seguinte é estabelecer relação 
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com o fluxo escolar e assim calcular5 a média que é o IDESP. A divulgação 

desse resultado é feita através do site da Secretaria de Educação, tomemos 

uma escola apenas como exemplo para compreender como é feita a 

divulgação dos resultados e quais os dados que os professores e comunidade 

tem acesso. A fonte dos quadros é o próprio site da Secretaria da Educação: 

 

1) Primeiro, aparece a distribuições de alunos nos níveis de acordo com as 

disciplinas avaliadas: 

 
Fonte: Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 

 

2) Em segundo lugar, vêm os indicadores da escola no ano referido, ou 

seja, no caso desse exemplo, a escola obteve IDESP 4,67: 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 

 

                                                           
5 Não é objetivo desse trabalho explicar as fórmulas matemáticas que são usadas para o cálculo do 
IDESP. Esses dados podem ser encontrados no site da SEE-SP no link: 
http://idesp.edunet.sp.gov.br/Arquivos/Nota_tecnica_2010.pdf 
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3) Em terceiro lugar, há o quadro com a evolução das metas nos últimos 

dois anos, no caso dessa escola, a meta para 2010 era 3,85, a escola 

atingiu IDESP 4,67, ou seja, 120 % da meta cumprida. 

 

 
Fonte: Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 

 

4) Em seguida, há o cálculo da meta para o ano seguinte, essa escola, por 

exemplo, deverá atingir em 2011 IDESP 4,79: 

 

 
Fonte: Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 

 

Assim sucessivamente a escola deverá aumentar sua nota anualmente. 

É a partir desses resultados que é feito o ranking das melhores e piores 

escolas.  

 No site da SEE-SP, podemos encontrar diversos artigos que evidenciam 

a concepção de avaliação e as referências teóricas que dão base a essa prova. 

No documento intitulado “O que é avaliação?” encontramos: 

 

Dessa forma, a Avaliação serve como instrumento para medir o 

desempenho e, a partir disso, permitir a formação de um juízo de valor 

sobre o que foi observado nessa medição. Tendo esses elementos à 

mão, fica possível estabelecer as competências a serem desenvolvidas 



34 

 

e aperfeiçoadas com o intuito de corrigir e calibrar ações destinadas à 

melhoria da qualidade de ensino. (SEE- SP. Disponível em: 

http://saresp.fde.sp.gov.br/2011/Arquivos/oqueeavaliacao.pdf. Acesso em: 

10 de junho de 2011)  

 

Um dos principais questionamentos feitos pelos professores às primeiras 

aplicações da prova era sobre os conteúdos a serem avaliados. Como seria 

possível aplicar uma prova padronizada se os alunos não aprendiam os 

mesmos conteúdos, se os currículos eram diferentes? Em 2007, a fim de 

solucionar essa questão, foi publicada as Orientações Curriculares do Estado 

de São Paulo. Nesse documento encontramos as expectativas de 

aprendizagem para cada disciplina e ciclo. No caso do ciclo I do Ensino 

Fundamental (1ª a 4ª séries), as habilidades avaliadas pelo SARESP estão 

relacionadas às áreas de Língua Portuguesa e Matemática. Segundo o 

documento oficial: 

 

O presente documento foi elaborado, como já colocado, a partir das 

Orientações Gerais para o Ensino de Língua Portuguesa e de 

Matemática publicadas pela SME6 São Paulo, com a intenção de 

subsidiar o ensino dos conteúdos mais relevantes a serem garantidos 

ao longo das quatro séries do Ciclo I do Ensino Fundamental. (SEE – 

SP, 2008, p. 1). 

 

Ou seja, aplicar uma avaliação padronizada, trouxe uma nova 

necessidade: a de padronizar também o currículo. Cabe aqui, porém fazer um 

parêntese e discutir algumas questões acerca do conceito de currículo que 

estamos trabalhando.  

Assim como a avaliação tem seus diferentes paradigmas que 

determinam sua concepção, o currículo também está relacionado à forma de 

conceber o mundo e a educação. No dicionário, o significado da palavra 

currículo está descrito da seguinte forma: “as matérias constantes de um 

curso”. E no nosso imaginário, é também dessa forma que nos lembramos de 

currículo: grade curricular, conteúdos, disciplinas etc. Essa concepção deriva 
                                                           
6 Secretaria Municipal de Educação de São Paulo. 
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do que Giroux chama de “racionalidade tecnocrática”, na qual o conhecimento 

é visto num caráter cumulativo e linear dividido entre as diferentes áreas do 

saber. 

Essa concepção tem como característica o elenco de disciplinas como 

prioritárias e compartimentadas, um planejamento linear que garanta a 

eficiência, baseado no controle do tempo e com uma estrutura bem definida.  

Há um distanciamento entre os decisores e os executores, sendo os 

professores apenas aplicadores de um currículo já determinado. O objetivo é a 

garantia da eficiência e essa é concebida como acúmulo de saberes. Ivor 

Goodson chama esse currículo de “currículo escrito” (pré-ativo) que seria o 

currículo formal, que é ensinado. 

Essa visão perdurou por muito tempo e deixa reflexos até hoje. Por 

exemplo, a Proposta Curricular Oficial do Estado de São Paulo para o ciclo I do 

Ensino Fundamental, traz as expectativas de aprendizagem apenas para as 

disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, coincidentemente ou não, 

apenas a disciplinas que são avaliadas no SARESP.  

Entretanto, na década 60 surge a chamada Nova Sociologia da 

Educação, que traz a visão da sociologia para os assuntos educacionais e com 

isso uma nova concepção de currículo. Aqui a base é o tripé filosofia, 

sociologia e psicologia, portanto, há uma preocupação com o que ensinar, 

principalmente porque o aluno é visto como sujeito social, e como ensinar, uma 

vez que passa a se considerar como se dá o processo de aprendizagem. Os 

autores adeptos a essa visão na qual a escola é reprodutora da ideologia 

dominante, de bases neomarxistas e que se opunham a racionalidade 

tecnocrática, ficaram conhecidos como “curriculistas críticos” e deram início a 

estudos que elaboraram uma nova forma de pensar o currículo e as relações 

na escola. 

A novidade e a grande contribuição desses autores é a percepção de 

que o currículo não é neutro e nem atemporal. Por ser tratar de uma sociedade 

de classes, as relações escolares (e toda ela constitui o currículo) reproduzem 

os valores hegemônicos.  Michael Apple traz um conceito chave para 

compreender essa idéia, o da “tradição seletiva”. Segundo ele, essa não 
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neutralidade teria início aí, na eleição dos conteúdos tidos como 

tradicionalmente válidos.  

Usando ainda a concepção de Goodson, em contraposição ao currículo 

“pré-ativo” está o “currículo ativo” (interativo, como prática) que seria o que 

ocorre em sala de aula com suas atividades extras e direcionamentos que não 

estão necessariamente no papel. (GOODSON, 2002). 

Por isso, num ideal dialógico de educação, o currículo não pode ser algo 

engessado, ao contrário, deve respeitar aspectos regionais e ser construído 

pelos agentes envolvidos no processo educacional. 

Porém, o que vemos no Estado de São Paulo, com a denominação de 

proposta curricular, é a listagem dos conteúdos que deverão ser ensinados 

durante o ano letivo para cada série e em cada disciplina. 

 

A definição de um currículo unificado se relaciona diretamente com as 

mudanças implementadas no SARESP a partir de 2007(...) As matrizes 

de referência para as disciplinas avaliadas no SARESP, Língua 

Portuguesa, Matemática anualmente (...) mantém correspondência com 

o currículo escolar unificado. (SOUSA, 2010, p. 186). 

 

 Essa concepção, de cunho tecnicista contradiz a que defenderemos 

aqui. Em nossa concepção, o currículo é 

 

Uma práxis antes que um objeto estático emanado de um modelo 

coerente de pensar a educação ou as aprendizagens necessárias das 

crianças e dos jovens, que tampouco se esgota na parte explícita do 

projeto de socialização cultural nas escolas. É uma prática, expressão, 

da função socializadora e cultural que determinada instituição tem, que 

reagrupa em torno dele uma série de subsistemas ou práticas diversas, 

entre as quais se encontra a prática pedagógica desenvolvida em 

instituições escolares que comumente chamamos de ensino. 

(SACRISTÁN, 2000, p. 16). 

 

Da mesma forma que não se limita aos conteúdos, nem exclui aspectos 

sociais, políticos e culturais, o currículo não é neutro. Deve ser entendido como  
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A expressão do equilíbrio de interesses e forças que gravitam sobre o 

sistema educativo num dado momento, enquanto que através deles se 

realizam os fins da educação no ensino escolarizado . Por isso, querer 

reduzir os problemas relevantes do ensino à problemática técnica de 

instrumentar o currículo supõe uma redução que desconsidera os 

conflitos de interesse que estão presentes no mesmo. (SACRISTÁN, 

2000, p. 17). 

 

Assim, padronizar o currículo significa legitimar o processo de 

hegemonia da classe dominante. Implantar explicitamente a “tradição seletiva”, 

afinal, nessa perspectiva não há construção, mas apenas execução do 

prescrito. Ato de extrema contradição com os preceitos democráticos 

defendidos nos estudos das últimas décadas. (APPLE, 2008). 

Além de padronizar o currículo, com a publicação de uma proposta 

curricular, a Secretaria de Educação paulista passou a distribuir materiais 

didáticos também padronizados para cada disciplina. No ciclo II do Ensino 

Fundamental que compreende do 6º ao 9º ano e no Ensino Médio, os 

professores passaram a seguir apostilas com todo o conteúdo que deveria ser 

ensinado. O ciclo I do Ensino Fundamental, objeto desse trabalho, passou a 

integrar o Programa Ler e Escrever7 já aplicado na rede municipal de São 

Paulo. Todos os professores e alunos recebem o material do Programa que 

está organizado nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, mais uma 

vez, apenas disciplinas cobradas na prova. 

Assim, durante o ano, o currículo selecionado para ser trabalhado com 

os alunos, se de acordo com as apostilas, prepara os alunos para fazer o 

SARESP. Ou seja, a aprendizagem serve ao teste e não o contrário.  

Esse formato de aplicação do SARESP foi construído gradativamente, 

somente em 2008 a aplicação da prova passou a ser da forma como 

conhecemos. No documento Matrizes de referência para a avaliação publicado 

pela SEE-SP em outubro de 2008 encontramos as seguintes indicações:  
                                                           
7 O Programa Ler e Escrever foi adotado pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, é um 
programa que prevê formação de professores, distribuição de material didático. Sua metodologia perpassa 
o trabalho com projetos interdisciplinares e conteúdos de Língua Portuguesa e Matemática. No ciclo I 
professores e alunos recebem o material do Programa.  
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No caso do SARESP, a matriz foi elaborada a partir da nova Proposta 

Curricular do Estado de São Paulo. Os conteúdos, competências e 

habilidades apontados na Proposta, para cada série e disciplina do 

currículo, indicam as bases conceituais da matriz proposta para 

avaliação. Com isso, configuram-se as referências que possibilitam, de 

um lado, a construção das provas por seus elaboradores, e de outro, a 

posição (segundo níveis de desempenho) dos alunos que as realizarem. 

Os indicadores relativos a esta posição são obtidos por uma Escala de 

Proficiência, por intermédio da qual se define o quanto e o quê cada 

aluno ou escola realizaram no contexto desse exame. (SEE – SP, 2008, p. 

9) 

 

Mas havia ainda um desafio: como garantir o comprometimento dos 

alunos e professores com a realização da prova se os resultados não 

interferiam na vida escolar ou funcional dos envolvidos? A Secretaria de 

Educação, nos anos que se seguiram, criou uma série de providências para 

estimular a dedicação de alunos e professores na direção desejada. Em 2001, 

as escolas passaram a ser classificadas em cores de acordo com seu 

desempenho. Neste mesmo ano, as escolas que tiveram médias acima das 

metas estabelecidas, foram também premiadas com uma viagem. A distância 

das viagens dependia da cor de classificação. Para as escolas que não tiveram 

“bom desempenho”, nada. 

No final de 2001, início de 2002, as verbas para compra de materiais 

pedagógicos também foram distribuídas de acordo com as tais cores: 

 

A distribuição do dinheiro foi feita de acordo com a cor: as escolas 

verdes e azuis receberam em primeiro lugar; as escolas amarelas, 

laranjas e vermelhas só receberam após terem elaborado um 

complicado “Plano de Investimento” em que teriam que justificar a 

compra dos itens. (FELIPE, 2002, p.187). 

 

Outra tentativa de incentivar a melhoria do desempenho das escolas foi 

a utilização do resultado do SARESP como fator decisivo de aprovação ou 
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reprovação dos alunos, em 2001, decisão que gerou muita discussão, pois 

interferia diretamente nas decisões tomadas pela escola e conseqüentemente 

desautorizava os professores. (SOUSA, 2010). Devido ao impacto negativo, 

essa medida não teve sucesso, mesmo porque os resultados só são 

divulgados no ano seguinte e, na maioria das vezes, após o início do ano letivo 

e período de planejamento. 

 Nenhuma dessas medidas vingou efetivamente na rede estadual. Os 

motivos nos parecem óbvios: além de estabelecer uma clara discriminação 

entre as escolas, cria estigmas e desconsidera as especificidades de cada 

unidade.  

Porém, como já mencionado acima, as mudanças acerca do SARESP 

foram gradativas e 2008 foi o ano em que a prova adquire as proporções que 

conhecemos atualmente. A partir desse ano, e após a publicação das 10 

metas8 para a educação paulista que previa entre os seus itens: “aumento de 

10% nos índices de desempenho dos ensinos fundamental e médio nas 

avaliações nacionais e estaduais” o controle acerca dos resultados se acirrou. 

O índice de desempenho mencionado é o IDESP, ou seja, nota do SARESP 

somado ao fluxo escolar. A cada ano, as escolas têm uma nota (IDESP) para 

atingir como meta que vai aumentando a cada ano. 

Dessa forma, ao estabelecer que as escolas superem suas metas a 

cada ano numa crescente, a melhoria da qualidade seria garantida. Porém há 

algo nessa idéia que nos parece implícito: a superação da meta dependeria 

apenas da escola, ou seja, esta é a única responsabilizada pelo desempenho 

dos alunos no SARESP. (SOUSA, 2010).  

 Nesse sentido, a SEE-SP passou a vincular a nota a uma premiação em 

dinheiro. O bônus, como ficou conhecido, existe desde a gestão do governador 

Mário Covas em 2001 com a promulgação da lei 891/2000, porém, foi no 

governo José Serra em 2008 que o bônus passou a ser calculado de acordo 

com o IDESP. (SOUSA, 2010). Assim, os professores e funcionários das 

escolas cujo IDESP atingir a meta estabelecida recebem um bônus 

                                                           
8 Aqui colocamos apenas a meta relacionada à avaliação, porém as outras metas estarão listadas no anexo 
deste trabalho.  



40 

 

proporcional à porcentagem da meta alcançada. Se o IDESP ficar abaixo da 

meta, nada de bônus.  

A divulgação do IDESP, portanto das escolas que receberam ou não o 

bônus, é feita através de rankings, que supostamente permitem a sociedade 

identificar as melhores ou as piores escolas da rede estadual. Para Sousa, 

existe um risco eminente de que essa divulgação gere uma competição que 

finde com iniciativas de cooperação entre as escolas. 

 

Ao estabelecer a premiação ou incentivo financeiro como mecanismo de 

gestão do sistema de ensino, fortalece-se a perspectiva da competição, 

minorando as possibilidades de cooperação e de construção de 

identidade de rede entre as escolas. (SOUSA, 2010, p. 58). 

 

 Corroborando à tese acima, vejamos as seguintes manchetes 

encontradas em pesquisa simples na internet: “Governo anuncia plano de 

emergência para escolas com pior desempenho no SARESP” (Folha online 

14/03/2008); “SARESP aponta deficiência em matemática; veja desempenho 

de escolas” (Folha online 14/03/2008); “SARESP mostra baixo desempenho da 

rede estadual no ensino médio” (Estadão online 19/05/2010); “Desempenho de 

alunos no SARESP melhora em matemática, mas piora em português” 

(Estadão online 09/04/2011). Ou seja, resultados divulgados isoladamente sem 

contextualização como se o SARESP sozinho desse conta de medir todas as 

variáveis envolvidas no processo de ensino e aprendizagem e estimulando a 

competição a partir da divulgação. 

Contraditoriamente, em outras notícias a “qualidade” do ensino público, 

tem melhorado significativamente após a tal política de bonificação, pois os 

professores, por estarem sendo “recompensados” têm se dedicado mais às 

aulas: “Índices do Idesp e SARESP mostram melhora generalizada nas escolas 

estaduais” (Portal do Governo de São Paulo, 2010. Disponível em 

http://saopaulo.sp.gov.br/spnoticias/lenoticia.php?id=208064&c=6. Acesso em 

15/06/2011). 

 Além disso, o fato de ter um currículo unificado e materiais didáticos 

padronizados lembrando os sistemas apostilados da rede privada, também 
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seria fator de melhoria das condições de aprendizagem. O IDESP das escolas 

tem aumentado significativamente, nos boletins de desempenho é possível ver 

que o ciclo I tem apresentado resultados crescentes. E com esses resultados 

estatísticos que demonstram um suposto avanço, essa política, apesar de ser 

piamente criticada na academia, vem ganhando força entre a opinião pública. 

 

Essas políticas, ao privilegiarem a preocupação com o produto, num 

viés positivista, geraram um confronto com o encaminhamento teórico, à 

luz do qual vem sendo tratada a avaliação, numa visão contemporânea 

(...) as políticas de avaliação por parte dos governos neoconservadores 

e neoliberais acabam por introduzir, na esfera educacional, a lógica de 

mercado. (CAPPELLETTI, 2002, p. 13). 

 

O mais interessante é ver o uso que se faz dessas avaliações. Os 

rankings e a divulgação da classificação das escolas e universidades são feitos 

ao público sem nenhuma contextualização. Listas são publicadas e os 

consumidores do ensino informados de quais as melhores escolas e se o 

ensino tem dado certo ou não.  

Ora, mas se fazemos ranking, se encontramos nos jornais a seguinte 

manchete: “Veja como são a melhor e a pior escola de 1ª a 4ª série de São 

Paulo” 9, se apenas os melhores recebem bônus, será que estamos chamando 

corretamente esse processo de avaliação?  

José Dias Sobrinho em sua obra Avaliação Institucional – Teoria e 

Experiências aponta alguns princípios básicos para se estabelecer uma política 

séria de avaliação institucional10. Seria ele o da globalidade, ou seja, avaliar as 

atividades em todos os seus aspectos; o da comparabilidade com a utilização 

de conceitos comuns; o do respeito à identidade institucional, considerando as 

especificidades de cada instituição de ensino; o da não premiação ou punição, 

pois o objetivo da avaliação é auxiliar na formulação de políticas que visem 

sanar dificuldades diagnosticadas pela avaliação; o da adesão voluntária, 

                                                           
9  Folha de São Paulo on line 20/03/2009 
10  Esta obra organizada por Jose Dias Sobrinho relata a experiência da elaboração de uma política de 
avaliação para o Ensino Superior em 1994, entretanto os princípios descritos no texto servem de base para reflexão de 
como vem sendo construída a avaliação do Ensino Fundamental.  
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condenando a imposição da avaliação unificada; o da legitimidade e por fim a 

continuidade visando uma aplicação realmente qualitativa da avaliação. 

Adotar Standards como medidores da educação pública está em 

contraponto a toda uma linha crítica de pensar a educação que surge nos finais 

dos anos 60 e vem se construindo até os dias atuais. Os esforços acadêmicos 

de construir uma Educação que sirva às camadas populares, que seja 

libertária, emancipadora, vêm sendo atropelada por uma corrida desenfreada 

pelos números.   

O que vemos então é uma total perda de autonomia do professor. Ele se 

torna mero operário dessa fábrica de conhecimentos e pode realizar o plano de 

ensino sem refletir sobre os conteúdos, sem potencializar seu intelectual. Além 

disso, são culpabilizados pelos resultados. A gestão da educação vista não 

mais como bem público, mas como mercadoria, implanta o que Afonso (2002) 

denomina de “modelo de responsabilização”. Segundo o autor: 

 

Tanto o modelo de responsabilização baseado na lógica do mercado, 

quanto o modelo que se apóia no controlo administrativo, são preferidas 

formas de avaliação predominantemente quantitativas, como as que são 

utilizadas em testes objectivos ou estandardizados, que facilitam a 

medição e permitem a comparação dos resultados acadêmicos. 

(AFONSO, 2002, p. 46). 

 Durante muito tempo as produções acadêmicas apontaram para um 

perfil de professor reflexivo, atualizado, pesquisador. Porém, na prática basta 

seguir a apostila na seqüência para que sua suposta “qualidade” seja 

mensurada. 

 

Com efeito, o exercício do magistério vem sendo crescentemente 

subordinado a divisão técnica e social do trabalho, o que, ou amarra o 

professor aos ditames de especialistas que foram removidos do 

contexto de sala de aula, ou serve para aumentar a distancia política 

entre aqueles que controlam a escola e aqueles que trabalham no dia-a-

dia, de fato, com os estudantes e com os currículos. (GIROUX, 1987, p. 

9). 
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Para Afonso, um risco eminente desses testes é a supressão da 

autonomia profissional do professor diante das pressões e controle dos 

gestores. 

 

A eventual pretensão, por parte dos órgãos de gestão, em atingir uma 

qualidade total pode conduzir, em determinadas condições, a um 

controlo severo da organização escolar que anule os espaços da 

relativa autonomia decorrentes da sua especificidade organizacional. 

(AFONSO, 2002, p. 47). 

A charge a seguir demonstra essa situação de responsabilização: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Domínio público 

  

 Mas e os professores, como vêem todas essas cobranças? Como esses 

índices chegam à sala de aula? Eles interferem na prática pedagógica? Já 

vimos que a avaliação representa um significativo instrumento de controle do 

currículo, sendo da mesma forma, fundamental como controle do trabalho dos 

professores. O Estado define o que vai ser ensinado e como deve ser ensinado 

e a avaliação é a prova de se o professor trabalhou como solicitado ou não. 
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Por isso, fazer a crítica teórica não é suficiente. É necessário ouvir os 

principais agentes desse processo: os professores. É isso que esta pesquisa 

pretende investigar: que repercussões os professores identificam em sua 

prática pedagógica por conta dos resultados do SARESP? Os próximos 

capítulos serão dedicados a ouvi-los e compreender qual a postura do 

professor diante desse contexto.  
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Posso saber pedagogia, biologia como 

astronomia, posso cuidar da terra como 

posso navegar. Sou gente. Sei que ignoro e 

sei que sei. Por isso, tanto posso saber o 

que ainda não sei como posso saber melhor 

o que já sei. E saberei tão melhor e mais 

autenticamente quanto mais eficazmente 

construa minha autonomia em respeito à dos 

outros. 

(Paulo Freire – Pedagogia da Autonomia ) 
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Capítulo II: A pesquisa de campo 

 

2.1 - Pesquisa qualitativa – pressupostos teóricos 

 

Pensar a pesquisa em educação do ponto de vista metodológico implica 

rever o paradigma que direciona os procedimentos de pesquisa. Durante muito 

tempo, as pesquisas em geral seguiam os parâmetros da pesquisa positivista. 

Ou seja, as variáveis deveriam ser isoladas, o pesquisador mantinha um 

distanciamento do objeto de estudo a fim de garantir certa imparcialidade. 

Dessa forma, por estabelecer uma relação de causa e efeito, utilizava 

como fio condutor os conceitos matemáticos, ficando a pesquisa que usa esse 

parâmetro conhecida como abordagem quantitativa.  

Porém, essa abordagem não dava conta de especificidades próprias do 

sujeito. Era preciso envolver-se no contexto que se estava pesquisando. Surge 

assim, a abordagem qualitativa da pesquisa, que tem entre suas características   

a observação participante, ou seja, o contexto precisa ser considerado; a 

concepção de que a pesquisa tem que ter uma dimensão social, política.  

  

Esse modelo de conhecimento científico, denominado positivista, 

adequou-se perfeitamente à apreensão e ao manejo do mundo físico, 

tornando-se assim paradigmático para a constituição das ciências, 

inclusive daquelas que pretendiam conhecer também o mundo humano. 

Mas logo os cientistas se deram conta de que o conhecimento desse 

mundo humano não podia reduzir-se, impunemente a esses parâmetros 

e critérios. Quando o homem era considerado como um objeto 

puramente natural, seu conhecimento deixava escapar importantes 

aspectos relacionados com sua condição específica do sujeito; mas 

para garantir essa especificidade, o método experimental-científico era 

ineficaz. (SEVERINO, 2010, p. 118). 

Entretanto, não queremos criar uma dicotomia simplista entre as 

diferentes metodologias. Usando Severino como parâmetro, trabalharemos 

com o termo “abordagem qualitativa” no lugar de metodologia qualitativa. 

Segundo o mesmo: 
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Daí ser preferível falar-se de abordagem quantitativa, abordagem 

qualitativa, pois, com estas designações, cabe referir-se a conjuntos de 

metodologias, envolvendo, eventualmente, diversas referencias 

epistemológicas. São várias metodologias de pesquisa que podem 

adotar uma abordagem qualitativa, modo de dizer que faz referência 

mais a seus fundamentos epistemológicos do que propriamente a 

especificidades metodológicas. (SEVERINO, 2010, p. 119). 

Nessa abordagem, o pesquisador deve sair do papel de mero 

observador, mesmo porque sua visão está longe de ser imparcial. Ao contrário, 

a pesquisa carrega os valores, anseios e conceitos do pesquisador que orienta 

não só sua abordagem, mas a própria escolha do tema: 

 

Claro está que o pesquisador, como membro de um determinado tempo 

e de uma específica sociedade, irá refletir em seu trabalho de pesquisa 

os valores, os princípios considerados importantes naquela sociedade, 

naquela época. Assim, sua visão de mundo, os pontos de partida, os 

fundamentos para a compreensão e explicação desse mundo irão 

influenciar a maneira como ele  propõe suas pesquisas ou, em outras 

palavras, os pressupostos que orientam seu pensamento vão também 

nortear sua abordagem de pesquisa. (LUDKE, ANDRÉ, 1986, p.3). 

Dizer que a pesquisa precisa estar dotada de uma dimensão social 

significa dizer que o problema na pesquisa não pode ser isolado como nas 

pesquisas das áreas exatas ou biológicas. O fenômeno deve ser concebido 

como artefato cultural e social que responde a um determinado contexto. 

Dessa forma, o pesquisador não é agente isolado da pesquisa. Ao contrário, o 

problema lhe surge da sua relação com o objeto num contexto complexo. É 

esse caráter social assumido pelo pesquisador que confere a pesquisa sua 

dimensão política. Por isso, a convivência com o grupo que será investigado é 

primordial. Para Chizzotti, o procedimento de pesquisa 

 

Implica uma partilha densa com pessoas, fatos e locais que 

constituem objetos de pesquisa, para extrair desse convívio os 

significados visíveis e latentes que somente são perceptíveis a 
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uma atenção sensível. Após este tirocínio, o autor interpreta e 

traduz em um texto, zelosamente escrito, com perspicácia e 

competências científicas, os significados patentes ou ocultos 

do seu objeto de pesquisa (CHIZZOTTI, 2008, p. 28-29). 

 
Da mesma forma, não se trata de produzir o conhecimento como uma 

verdade que paira absoluta acima da realidade. A construção do conhecimento 

se dá no acúmulo de saberes produzidos sobre o tema e sua relação com a 

teoria. A pesquisa traz evidencias novas sobre o tema que antes já foi 

pesquisado. Assim, o papel do pesquisador é veicular essas informações 

contribuindo para a construção do conhecimento num caráter cumulativo de 

saberes.  

Trabalhar com o tema da educação traz ainda outra especificidade. A 

educação é objeto complexo, que sofre influencia de variáveis diversas. 

Portanto, não pode ser pesquisada de forma unilateral, ignorando os aspectos 

históricos que a condicionam. Captar essa complexidade é um desafio, mas é 

fundamental para compreender os fenômenos na área educacional, afinal, o 

fenômeno não se dá de forma casual, mas é parte de um processo que precisa 

ser captado pelo pesquisador. 

 

Em vez da ação de uma variável independente, produzindo um 

efeito sobre uma variável dependente, o que ocorre em 

educação é, em geral, a múltipla ação de inúmeras variáveis 

agindo e interagindo ao mesmo tempo. Ao tentar isolar 

algumas dessas variáveis está-se optando por parte do 

fenômeno. Isso pode ser muito útil para fins de análises 

específicas, mas não resolve o problema da compreensão 

geral do fenômeno em sua dinâmica complexidade. (LUDKE, 

ANDRÉ, 1986, p. 5). 

 

Da mesma forma, os sujeitos da pesquisa têm papel fundamental na 

construção do conhecimento. Não são apenas ilustrações do que se quer 

provar, mas peças ativas no processo de pesquisa. Seu ponto de vista é 

fundamental para a compreensão do fenômeno. (LUDKE, ANDRÉ, 1986). Mais 
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uma vez fica explícita a importância da inserção do pesquisador no locus da 

pesquisa bem como a descrição do campo pesquisado com riqueza de 

detalhes. Essa descrição ajuda a contextualizar a pesquisa e evidenciar 

detalhes que auxiliam a compreensão do fenômeno investigado. 

Contudo, optamos por trabalhar numa abordagem qualitativa, por esta 

parecer ser aquela que mais responde a complexidade dos fenômenos 

educacionais. Vejamos agora a descrição dos procedimentos metodológicos de 

coleta de dados.  

 

2.2 - Procedimento de pesquisa: a coleta e análise de dados 

 

Para responder as questões que compõem nosso problema de 

investigação, optamos por utilizar questionários com questões fechadas e 

abertas e entrevista. As questões fechadas objetivaram traçar um perfil dos 

participantes da pesquisa. Já as questões abertas nos permitiram compreender 

algumas categorias nos depoimentos dos professores. As entrevistas 

pretenderam ampliar os significados encontrados nos questionários, além de 

complementar os dados. 

Antes de explicar o processo de coleta, cabe esclarecer o uso desse 

instrumento na categoria da abordagem qualitativa. Alguns autores trabalham o 

questionário como instrumento metodológico de coleta de dados próprio da 

abordagem quantitativa. E realmente o é quando traz apenas questões 

fechadas que objetivam a tabulação de dados quantitativos sem analisá-los.  

Porém, nossa perspectiva ao escolher esse instrumento de coleta é a da 

pesquisa interpretativa, própria das pesquisas qualitativas. Segundo Erickson, 

o uso do termo interpretativo se justifica por três razões: 

 

a) Es más inclusivo que muchos de los otros (por ejemplo, 

etnografia o estúdio de casos); b) evita la conotación de 

definir a estos enfoques como esencialmente no 

cuantitativos (conotación que si lleva el término cualitativo), 

dado que cierto tipo de cuantificación suele emplearse en el 

trabajo; c) apunta al aspecto clave de la semejanza familiar 

entre los distintos enfoques: el interés de la investigación se 
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centra en el significado humano en la vida social y en su 

dilucidación y exposión por parte del investigador. ( 

ERICKSON, 1989, p. 196). 

 

Segundo Chizzotti, interpretar depoimentos escritos, é significativo na 

pesquisa qualitativa porque  

 

esse tipo de análise pressupõe que um texto contém sentidos e 

significados patentes ou ocultos, que podem ser apreendidos 

por um leitor que interpreta a mensagem contida nele. A 

mensagem pode ser apreendida, decompondo-se o conteúdo 

do documento em fragmentos mais simples, que revelam 

sutilezas contidas em um texto. Os fragmentos podem ser 

palavras, termos ou frases significativas de uma mensagem 

(CHIZZOTTI, 2008, p.115). 

Nossa proposição neste trabalho é verificar que repercussões do 

SARESP os professores identificam na prática pedagógica. Para isso, e tendo 

como norte a abordagem qualitativa, nos propusemos a participar das horas de 

trabalho pedagógico coletivo (HTPC11) para, primeiro explicar o caráter da 

pesquisa e depois levar ao conhecimento dos participantes algumas 

conclusões a que chegamos.  

Num primeiro momento, esclarecemos nossos objetivos e explicamos os 

critérios para escolha dos profissionais que responderiam aos questionários. 

Falaremos mais a frente sobre os critérios usados. Os questionários foram 

deixados com as professoras junto com contato para que eventuais dúvidas 

fossem esclarecidas e foram respondidos individualmente. Apesar de se 

destinar a um grupo específico de professoras, partiu do próprio grupo que as 

respostas fossem discutidas coletivamente num momento posterior. É 

importante ressaltar que todos os participantes da pesquisa assinaram o Termo 

de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE), a fim de garantir o anonimato de 

todos e respeitar o sujeito pesquisado. 

                                                           
11 As horas de trabalho pedagógico coletivo (HTPC) acontecem, no ciclo I,  uma vez por semana durante 
duas horas nas escolas estaduais. Os professores se reúnem nesse período com a coordenação da escola 
para discutir questões ligadas à escola, fazer leituras reflexivas, trocar experiências. 
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Após recolha dos questionários, fizemos a categorização das respostas. 

Buscamos base teórica para isso na obra de Antonio Chizzotti, que nos orienta 

sobre a possibilidade do levantamento de categorias nos depoimentos dos 

participantes da pesquisa: 

 

A eleição das categorias é fundamental para atingir os 

objetivos que se pretende [...] as unidades às vezes são 

reunidas em torno de um item, uma unidade global de emissão 

da mensagem que em sentido amplo, pode significar um livro, 

carta, entrevista etc e, em sentido estrito, uma palavra-questão 

usada como unidade de registro (CHIZZOTTI, 2008, p. 118). 

 

A formulação das categorias é feita à luz dos referenciais teóricos. São 

eles que permitem levantar nos depoimentos conceitos que sejam similares e 

permitam agrupar as respostas. Ludke e Andre ao explicar o processo de 

categorização apontam que 

 

O primeiro passo nessa análise é a construção de um conjunto 

de categorias descritivas (...). Pra formular essas categorias 

iniciais, é preciso ler e reler o material até chegar a uma 

espécie de “impregnação” do seu conteúdo. Essas leituras 

sucessivas devem possibilitar a divisão do material em seus 

elementos componentes (...). Nessa tarefa ele pode usar 

números, letras ou outras formas de anotações que permitam 

reunir, numa outra etapa, componentes similares. (LUDKE e 

ANDRE, 1986, p. 48).  

  

Uma vez levantadas as categorias, o próximo passo foi estabelecer 

relação com a literatura que norteou nosso campo teórico, para então, fazer 

interpretação adequada dos dados.  
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Respostas a um questionário, transcrições de entrevistas, 

documentos, registros de observação representam apenas 

“informações” à espera de um tratamento que lhes dê um 

sentido e que permita que a partir delas se produza um 

conhecimento até então não disponível (LUNA, 2002, p. 19).  

 

Utilizamos também da pesquisa documental, ao analisar os seguintes 

documentos: Matriz de Referência para Avaliação, Boletins de Resultados das 

escolas, Proposta Curricular do Estado de São Paulo para o ciclo I do Ensino 

Fundamental.  

A interpretação dos dados coletados será apresentada em capítulo 

específico.  

 

2.3- Conhecendo os sujeitos pesquisados: o locus da pesquisa 

 

Como vimos, uma das características da abordagem qualitativa é 

considerar o maior número de detalhes possível do processo a ser investigado. 

Dessa forma, a descrição do sujeito pesquisado é primordial, permitindo ao 

leitor e mesmo ao pesquisador compreender o fenômeno na sua complexidade. 

 

Todos os dados da realidade são considerados importantes. O 

pesquisador deve, assim, atentar para o maior número possível 

de elementos presentes na situação estudada, pois um aspecto 

supostamente trivial pode ser essencial para a melhor 

compreensão do problema que está sendo estudado. (LUDKE, 

ANDRÉ, 1986, p. 12).  

 
Nosso campo de pesquisa se deu na cidade de Guarulhos, localizada na 

Região Metropolitana de São Paulo.  
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Mapa 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SOS Rios do Brasil 

 

Devido à grande extensão da cidade, a rede estadual foi dividida em 

duas Diretorias de Ensino: Guarulhos Sul e Guarulhos Norte. Seguindo o 

preceito do envolvimento com o sujeito pesquisado, da inserção em sua 

realidade, selecionamos quatro escolas da Diretoria Guarulhos Norte, região na 

qual trabalho. Antes de falarmos sobre as escolas mais especificamente, cabe 

descrever a amplitude dessa Diretoria.   

A DE Guarulhos Norte atende 84 escolas Estaduais em diferentes 

bairros da cidade. Conta com quase cem mil alunos em sua jurisdição. A tabela 

a seguir mostra a quantidade de alunos em cada nível da Educação Básica 

atendidos por essa DE. 
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Tabela 1 

Fonte: Diretoria de Ensino Guarulhos Norte 

 

Dentre as 84 escolas, selecionamos quatro. O primeiro critério foi a nota 

do IDESP 2010, ou seja, duas escolas tiveram nota abaixo da meta 

estabelecida e duas ultrapassaram a meta. O segundo critério foi a localização. 

Aos pares elas estão localizadas na mesma região. Assim, duas escolas da 

Região do Taboão12 (como mostra o Mapa 2) uma que atingiu a meta e outra 

que não atingiu. E duas escolas da região de Cumbica, uma que atingiu a meta 

e outra que não atingiu. Chamaremos as escolas de A, B,C e D. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
12 Uma das escolas está localizada no Bairro CECAP, que apesar de aparecer no mapa como bairro 
específico, faz parte da região de Cumbica. 

 

Nível da Educação Básica 

 

Número total de alunos 

 

Ensino Fundamental ciclo I 

 

17.121 

 

Ensino Fundamental ciclo II 

 

44.584 

 

Ensino Médio 

 

30.698 

 

Educação de Jovens e Adultos 

 

6.607 

 

Total de alunos na Diretoria Guarulhos 

Norte 

 

99.010 
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Mapa 2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Laboratório de Geoprocessamento – UNG 

 

A escola A13, localizada na região de Nova Cumbica, atende alunos do 

ciclo I e II do Ensino Fundamental e Ensino Médio. No ciclo I, fase a qual nos 

atentaremos, no ano de referência (2010), eram oito salas, a saber: quatro 

primeiros anos e quatro quartas séries, entretanto, devido à rotatividade de 

professores, apenas duas professoras participaram da pesquisa, uma 

respondeu ao questionário e outra à entrevista.  Cerca de 120 alunos do ciclo I 

foram avaliados no ano de 2010 pelo SARESP. 

O resultado obtido no IDESP nessa escola com as 4ªséries/5ºanos, já 

chamadas de 5º ano no boletim de desempenho, ultrapassou a meta 

                                                           
13 Na descrição dos dados das escolas tomaremos como referencia o ano de 2010, momento em que foram 
selecionadas. A seleção dos professores também se deu de acordo com a série em que eles lecionavam em 
2010.  
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estabelecida. Vejamos o boletim,14, porém, vale salientar que não anexaremos 

o boletim inteiro, apenas o desempenho nas disciplinas para compreender a 

meta atingida e caracterizar a escola pesquisada:  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 

 

Nota-se que a nota da 4ª série/5º ano superou a meta estabelecida, 

atingindo 120% do estabelecido para esse ano. Os professores e funcionários 

dessa escola, portanto, receberam bônus15.  

A escola B atende alunos do ciclo I do Ensino Fundamental e algumas 

salas da quinta série do ciclo II. Situa-se em bairro vizinho a escola A, ou seja, 

na mesma região. Nessa escola, cinco professoras participaram da pesquisa: 

quatro com questionários e uma com entrevista. No ano de referencia, a escola 

contava com 148 alunos na 4ª série/5ºano. 

Vejamos o boletim de desempenho: 

                                                           
14 Os boletins foram copiados do documento Boletim da Escola, disponível no site da SEE-SP no link 
IDESP 2010. 
15 Não encontramos nenhum documento oficial que explicasse como é feito o cálculo do bônus pago. 
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Fonte: Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 

 

Podemos ver que os índices a serem atingidos são bem diferentes entre 

as escolas. Enquanto a escola A precisava atingir IDESP 2,86, a escola B 

precisava atingir a marca de 4,70. Assim, a escola B obteve IDESP abaixo da 

meta estabelecida, portanto os professores e funcionários não receberam 

bônus. 

A escola C situa-se na região do Taboão. É uma região da periferia de 

Guarulhos. Atende alunos dos ciclos I e II do Ensino Fundamental e Ensino 

Médio. Seis professoras responderam ao questionário e uma foi entrevistada.  

Vejamos o boletim de desempenho: 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 
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Fonte: Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 

 

Vemos então, que 120% da meta foi atingida no ciclo I. Mais uma vez 

torna-se explícita a diferença entre os índices. A meta para a escola C era de 

2,56, bem diferente da escola anterior que precisava atingir média 4,70. 

A escola D situa-se em bairro vizinho à escola C. Atende alunos dos 

ciclos I do Ensino Fundamental, algumas salas de quinta e sexta série e 

Educação de Jovens e Adultos. 

Essa escola teve nota no IDESP inferior à meta estabelecida, uma 

professora respondeu ao questionário e uma foi entrevistada. Vejamos o 

boletim: 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 
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Mais uma vez quero chamar a atenção para a meta a ser cumprida. 

Nesse caso a escola deveria atingir 4,71, ou seja, uma média mais alta que as 

escolas A e C. Por não atingir a meta, os professores e funcionários não 

receberam bônus. 

O que percebemos na apresentação desses dados é que não há, no 

boletim de desempenho, nenhuma menção a outros aspectos das escolas que 

não sejam o resultado da prova e o número de aprovados. Se a escola 

desenvolve algum projeto inovador, ou se tem um programa de recuperação 

paralela modelo isso não interessa no cálculo do IDESP. Também não 

encontramos menção sobre quais foram as dificuldades encontradas pelos 

alunos na prova. Não encontramos dados do perfil da comunidade escolar 

avaliada. O recorte feito para o cálculo é tão específico que reduz a escola a 

dois números que nem mesmo sabemos se representam uma porcentagem ou 

não.  

Esses boletins são divulgados publicamente no site da Secretaria de 

Educação para que os pais pudessem consultar a nota da escola dos seus 

filhos, mas todo o processo educativo e as especificidades são, como se pode 

ver, ignoradas.  

Os professores selecionados a participar da pesquisa foram aqueles que 

lecionaram nas quartas séries das referidas escolas no ano de 2010. Porém, a 

rotatividade de professores nas escolas estaduais é muito grande, assim, 

quando não foi possível localizar esses professores, contamos com a 

colaboração de professores que lecionam nas quartas séries das escolas neste 

ano.  

 Vale retomar os critérios para escolha dos professores que foram 

entrevistados e assim compreendermos o perfil dos participantes da pesquisa: 

• Apesar de não constar no questionário nenhuma questão referente à 

gênero, constatamos que todas as professoras participantes são 

mulheres; 

• Todas as entrevistadas estão no magistério a mais de 5 anos; 

• Todas já participaram pelo menos uma vez da aplicação do SARESP; 

• Todas já lecionaram para séries que fizeram a prova do SARESP; 
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• Todas têm curso superior completo; 

A fim de garantir o anonimato dos sujeitos pesquisados, seus nomes não 

serão divulgados. Para diferenciarmos os professores, relacionaremos um 

número com a letra da respectiva escola. Por exemplo, professor 1 da escola 

A, será nomeado como  P1A e assim sucessivamente. No total, 15 professores 

aceitaram participar da pesquisa. 

No próximo capítulo conheceremos os resultados a que chegamos após 

analisar os dados. As questões e categorização das respostas serão anexadas 

ao final do trabalho.  
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Mulheres e homens, somos os únicos seres 

que, social e historicamente, nos tornamos 

capazes de apreender. Por isso, somos os 

únicos em quem aprender é uma aventura 

criadora, algo, por isso mesmo, muito mais 

rico do que meramente repetir a lição dada. 

Aprender para nós é construir, reconstruir, 

constatar para mudar, o que não se faz sem 

abertura ao risco e à aventura do espírito. 

 

(Paulo Freire – Pedagogia da Autonomia) 
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Capítulo III – Interpretando os dados da pesquisa 

 

 O propósito desse capítulo é apresentar as categorias levantadas na 

pesquisa e estabelecer relação entre as respostas dos professores e a 

literatura a fim de interpretar os dados coletados. 

 Foram feitas cinco perguntas às professoras, parte delas respondeu na 

forma de questionário aberto e uma amostragem (uma professora de cada 

escola) respondeu em forma de entrevista. As perguntas foram as seguintes: 

1) Houve mudanças na sua prática por conta desse sistema de avaliação? 

Quais? 

2) Que usos a escola faz dos resultados do SARESP? 

3) Você acha que o resultado obtido no SARESP corresponde ao 

desempenho dos alunos no cotidiano escolar? 

4) Em sua opinião, por que a sua escola teve esse desempenho no 

SARESP e no IDESP? 

5) Que contribuições ou obstáculos esse tipo de avaliação traz para o 

desenvolvimento do currículo? 

Analisando as respostas, buscamos idéias que dialogassem entre si a fim 

de estabelecer uma categoria a partir desse agrupamento. A partir das 

categorias levantadas, recorreremos à literatura para discutir sua relevância e 

desvelar os conceitos que estão implícitos em cada uma delas. As categorias 

levantadas foram:  

• Práticas escolares; 

• Currículo oficial e avaliação; 

• Uso dos resultados; 

• Repercussões do SARESP. 

 

 

3.1 – Práticas escolares   

 

Essa categoria emergiu do agrupamento de respostas que tratavam das 

mudanças na prática por conta do SARESP. Todas as professoras 

responderam que houve mudança na prática. Segundo elas, a principal 
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mudança sentida foi em relação aos conteúdos. A maioria delas apontou que 

tiveram que intensificar os conteúdos ligados à Língua Portuguesa e 

Matemática, que são as disciplinas contidas na prova, deixando outros 

conteúdos que elas julgavam importantes de lado. É o caso das disciplinas de 

História, Ciências e Geografia que constituem o quadro da grade curricular da 

4ª série/ 5º ano, mas que a partir de 2008, passou a não constar na Proposta 

Curricular do Estado de São Paulo. Veja as falas que tratam sobre esse tema: 

 

Sim, precisei me adequar a esse sistema para preparar as aulas porque, hoje, 
todo o sistema de ensino gira em torno do SARESP. Agora trabalho muito mais 
focando a produção textual e as quatro operações, e acabamos esquecendo 
outros conteúdos tão importantes também! (P1A) 

 Sim, ficar mais atenta e trabalhar em cima da proposta do governo para que o 
aluno atinja os objetivos e alcance bons resultados. (P1B) 

Sim houve mudança no sentido de pensar aulas mais interdisciplinares e 
focadas no desenvolvimento das competências leitora e escritora. Na 
matemática a seqüência de conteúdos foram reorganizadas de forma a 
contemplar todos os blocos. (P3B) 

A gente tem que se voltar para SARESP e deixar de lado aquilo que a gente 
queria realizar enquanto profissional com os alunos. Então tem que treiná-los 
para o SARESP, essa é a palavra infelizmente e isso é muito ruim. Você tem 
que interromper os seus objetivos, o seu planejamento, porque o principal 
passa a ser treinar o aluno para ir bem no SARESP. (P5C) 

 Mesmo as professoras que disseram não trabalhar apenas para o 

SARESP, apontaram que há um trabalho intensificado nas questões que vão 

cair na prova: 

Ah teve...não porque a gente se prepara especificamente para o SARESP, mas 
aquelas questões mais voltadas a gente procura estar trabalhando de uma 
forma mais significativa para que eles consigam realizar com competência as 
atividades.(P4B) 

Assim parece claro que, na opinião das professoras, houve mudança 

significativa na seleção de conteúdos. O foco, baseado na Proposta Curricular 

Oficial do Estado, está nas disciplinas cobradas no SARESP, assim, se 

aplicado o currículo oficial, os alunos estarão sendo preparados para a prova. 

Essa ideia fica clara na fala seguinte: 
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 Já está no nosso programa também, tudo o que cai no Saresp. No Ler e 
Escrever já tem aquelas atividades que são específicas do Saresp, então a 
gente só fixa mais. (P4B) 

 Fica claro também que os conteúdos tidos como mais importantes são 

os relacionados à Língua Portuguesa e Matemática, evidenciando uma 

hierarquização do conhecimento. Porém, vale questionar se somente essas 

disciplinas são suficientes para garantir uma boa formação. Sousa (2010) nos 

traz essa reflexão: 

 

As questões que se colocam são: essas áreas do 

conhecimento são suficientes para se medir a qualidade do 

ensino? A inserção e inclusão das novas gerações – papel 

social da escola básica – se dá somente a partir de bons 

desempenhos nessas áreas?(SOUSA, 2010, p. 56).  

 

Os conteúdos cobrados nesses testes de desempenho são aqueles que 

oferecem possibilidade de medição, independentemente da concepção de 

avaliação que o norteie. 

 

Com o controle sobre o conteúdo, o ensino e a avaliação 

deslocando-se para fora da sala de aula, as atenções se 

voltam mais e mais apenas para aqueles elementos dos 

estudos sociais, leitura, ciência e outros que podem ser 

facilmente medidos por testes padronizados, não importa o que 

a atual retórica sobre sistemas qualitativos de avaliação e 

testes de desempenho apresente como ideal. (APPLE, 1997, p. 

183). 

 

Atrelado a uma Proposta Curricular Oficial, há também os materiais 

didáticos fornecidos pela própria Secretaria de Educação.  No caso do ciclo I, 

as professoras trabalham com um livro do Programa Ler e Escrever e o uso 

desse material e sua relação com o exame já foi comentado pelas professoras. 

Uma das professoras aponta essa questão: 
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Antes eu tinha mais liberdade. É claro que tinha que ser feito sempre o 
planejamento, mas eu tinha liberdade, hoje eu já cheguei a receber até apostila 
e tendo que trabalhar dentro daquela apostila, porque tinha que ter resultados. 
Então eu não vejo saída. (P2A) 

 Sobre essa questão, Apple aponta: 

 

Portanto, a tendência de que o currículo venha a tornar-se 

crescentemente planejado, sistematizado e padronizado a 

partir de um nível central, totalmente focalizado em 

competências medidas por testes padronizados (e amplamente 

dependente de materiais comerciais pré-planejados e livros 

didáticos escritos especificamente para aqueles estados com 

controles centralizados mais rígidos e, portanto, mercados 

amplamente garantidos), pode ter conseqüência exatamente 

opostas às que pretendem muitas autoridades. Ao invés de 

professores profissionais, bastante preocupados com o que 

fazem e com as razões de suas ações, poderemos ter 

executores alienados de planos alheios. (APPLE, 11997, p. 

182). 

 

O fato de contratar empresas terceirizadas para a aplicação e 

elaboração das provas traz limitações e interfere diretamente na prática, pois a 

Unidade Escolar fica presa ao calendário e critérios estabelecidos por um 

agente externo que não considera as condições e especificidades locais. Assim 

a articulação entre essa avaliação e o desenvolvimento pedagógico da 

instituição se prejudica, pois parecem ser processos separados. Um exemplo 

disso é a própria dinâmica de ensino dos conteúdos. Nas escolas, a 

organização curricular é bimestral, ou seja, os conteúdos são divididos em 

blocos a cada dois meses. A aplicação do SARESP se dá em meados de 

novembro, ou seja, antes do fim do quarto bimestre. Dessa forma, as escolas 

têm que adiantar seu conteúdo para adaptar-se ao calendário do sistema de 

avaliação.  



66 

 

Essa adaptação ao calendário do exame pode trazer conseqüências 

importantes no processo ensino /aprendizagem, principalmente porque além de 

interferir no calendário escolar, impõe o ritmo de aprendizagem para os alunos. 

 

A preocupação em ensinar todos os conteúdos presentes no 

currículo unificado em um tempo pré-determinado pode 

comprometer uma das noções mais elementares que norteiam 

o trabalho pedagógico que é a de que os alunos podem 

apresentar ritmos diferenciados de aprendizagem. Dessa 

forma, a flexibilidade curricular necessária para atender as 

necessidades e ritmos diferenciados dos alunos fica 

comprometida. (SOUSA, 2010, p. 195). 

 

Assim, nessa categoria pensamos que, na opinião das professoras, 

houve adaptação dos conteúdos para que os alunos tenham bom desempenho 

no SARESP.  

 

3.2 – Repercussões do SARESP 

 

 Da mesma forma que os professores sentem os efeitos de terem que 

cumprir uma meta, os alunos também estão expostos a esse sentimento. 

Mesmo ainda muito novos, com idade entre 10 e 11 anos como é o caso do 

ciclo I do Ensino Fundamental, as crianças já são expostas a ritmo de concurso 

público ou vestibular. 

São dois dias de prova, na qual uma professora de outra escola vem 

aplicar o exame. O tempo é cronometrado, os textos são longos e a visão da 

escola toda se volta para o resultado que os alunos têm que alcançar. Nesse 

sentido, perguntamos às professoras se elas achavam que o desempenho do 

aluno na prova correspondia ao desempenho dele no cotidiano.  

Várias professoras responderam que os alunos também se sentem 

pressionados e que isso atrapalha o seu desempenho no exame. Vejamos: 

 

 (...) Os alunos também se sentem pressionados. (P1C) 
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(...) Também os alunos sentem uma certa pressão com a realização da prova e 
com isso têm o desempenho prejudicado.(P2C) 

 Depende do aluno, pois muitos sofrem com a pressão ocasionando 
nervosismo. Mas a educação no Brasil é classificatória, como o caso do 
vestibular, onde aptidão não tem peso. (P4C) 

Nem sempre. Muitas crianças ficam nervosas no dia da avaliação e assim não 
conseguem se desempenhar bem. (P1D) 

 

Duas professoras comentaram que a avaliação deve ser contínua, 

evidenciando sua concepção de avaliação para responder à questão: 

 

 (...) Não é uma avaliação anual de múltipla escolha que avalia o aluno durante 
o ano todo. (P1A) 

(...) A gente sabe que a avaliação não é feita assim, eu não sei como que o 
governo impõe um negócio desses. Porque avaliar é todo dia, com várias 
ferramentas. Você não pode avaliar alguém por uma única prova. Naquele dia 
o aluno não está bem, naquele dia os 10 melhores faltaram , boicotaram o 
SARESP porque já que eles são os melhores, eles são politizados. Não dá 
esse índice é realmente ilusório. (P5C) 

Na fala acima, aparece outro aspecto importante: a questão do boicote. 

Apesar de apenas uma professora ter apontado essa questão, creio que se faz 

necessário discuti-la. A “educação bancária” pode desencadear resistência do 

aluno a essa mera transmissão de conhecimento.  

 

É isto que nos leva, de um lado, à crítica e à recusa ao ensino 

“bancário”, de outro, a compreender que, apesar dele, o 

educando a ele submetido não está fadado a fenecer; em que 

pese o ensino bancário, que deforma a necessária criatividade 

do educando e do educador, o educando a ele sujeitado pode, 

não por causa do conteúdo cujo “conhecimento” lhe foi 

transferido, mas por causa do processo mesmo de aprender, 

dar, como se diz na linguagem popular, a volta por cima e 

superar o autoritarismo e o erro epistemológico do 

“bancarismo”. (FREIRE, 2009, p.25). 
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Assim nos parece claro que todo o clima afeta, na opinião das 

professoras, o rendimento dos alunos na prova, o que nos permite questionar 

os resultados obtidos. As professoras evidenciam preocupação importante 

porque mesmo alunos considerados bons, por nervosismo, podem não se sair 

bem na prova.  

Por outro lado, algumas professoras responderam que o aluno com bom 

desempenho cotidiano também tem bom desempenho no SARESP.  

 

Com certeza. O aluno que sabe vai bem em qualquer lugar. Independente da 
prova que você deu. É o conhecimento que faz a diferença. Porque a prova do 
SARESP é você ter a base pra aquela prova e o aluno que tem base para 
aquela prova tem base pra outra também. (P4B) 

Porém, na questão relativa aos obstáculos a mesma professora aponta 

como dificuldade a pressão sofrida pelos alunos: 

 

 No dia da prova a criança fica muito nervosa e também porque vem outra 
professora de fora. Então o obstáculo talvez estaria aí , de ser uma professora 
de fora que deixa eles ansiosos. E tem criança que é assim, você vê que ela 
vai muito bem na sala de aula, mas no SARESP...depois a gente retoma e ela 
fala “Professora, não sei o que foi que eu fiz, fiquei nervosa”.  Ou então eles 
falavam “Ah professora aquela professora estava falando muito alto, aquela 
professora gritou. Eu acho que o obstáculo talvez fosse isso. (P4B) 

A pressão aí deriva principalmente da obrigação imposta aos alunos de 

tirar boas notas na prova, ou seja, o objetivo de professores e alunos passa a 

ser o desempenho no SARESP.  

 

Desta forma, a ação na aula se converte em uma ação 

perversa em seu conjunto: os professores só preparam os 

alunos para resolver eficientemente os exames e os alunos só 

se interessam por aquilo que representa pontos para passar no 

exame. O exame moderno (com seu sistema de notas) se 

converteu de fato num instrumento adequado para a perversão 

das relações pedagógicas. Estas não se prendem mais ao 

desejo de saber. (BARRIGA, 2004, p. 77).  
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Ou seja, o conhecimento adquire caráter instrumental, pois sua utilidade 

passa a ser o desempenho no exame.  Isso ocorre tanto para quem ensina, 

quanto para quem aprende.  

Afinal, quantos de nós não carregamos da nossa vida escolar uma 

representação de avaliação apenas como prova, na ansiedade de receber a 

nota, como um mérito por termos decorado todo o conhecimento? 

 

3.3 – Uso dos resultados 

 

Nossa pesquisa contou com uma questão relativa ao uso que as escolas 

fazem dos resultados do SARESP. As respostas já constituem em si uma 

categoria muito rica para discussão, afinal o uso que se faz da avaliação pode 

ratificar ou contradizer seus objetivos, colocar em cheque seus conceitos.  

As respostas das professoras variaram bastante com relação a esse 

aspecto. Algumas apontaram o trabalho com as dificuldades dos alunos, outras 

enfatizaram o constrangimento do ranking e as cobranças pela superação ou 

manutenção do resultado obtido. Aqui, portanto, identificamos dois eixos para 

analisar:  

• O primeiro, ligado ao trabalho com as dificuldades que nos permitem 

questionar “de quais dificuldades estamos falando?”;  

• O segundo ligado à manutenção dos resultados, cujo questionamento 

seria “a que função a avaliação vem servindo? 

Vejamos as respostas relativas ao primeiro eixo: 

 

Analiso os resultados e trabalho questões pertinentes a estes projetos para 
sanar as dificuldades dos educandos. (P1B) 

Procuro verificar e trabalhar diante das dificuldades dos alunos apresentadas 
nos resultados do SARESP. Em HTPC procuramos nos reunir e assim sanar as 
dificuldades dos alunos. (P2B) 

Os resultados são utilizados para o planejamento das ações de formação, 
estabelecimento de metas e identificação dos pontos críticos que necessitam 
de intervenção imediata e prioritária dos professores. (P3B) 
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Procuro trabalhar em cima das dificuldades apresentadas para sanar o 
problema. (P4B) 

Analiso as questões onde os alunos apresentaram mais dificuldades, para 
serem trabalhadas em sala de aula (questões onde o número de erros foi 
maior). (P2C) 

A escola usa este resultado para avaliar os trabalhos na Unidade Escolar, criar 
um planejamento pedagógico onde possa obter o sucesso desejado com os 
alunos. (P4C) 

Usa-os sempre como referência para tentar ultrapassar nos próximos.(P1D) 

Quando a gente faz uma avaliação, a avaliação é para você trabalhar em cima 
daquilo que ficou falho. Então a gente procura estar retomando para que o 
aluno realmente aprenda. Com o resultado a gente fixa mais aquela atividade 
que ele teve mais dificuldade. (P5B) 

Nota-se que, nesse sentido, as professoras procuram usar o resultado 

para replanejar sua prática. O que nos chama a atenção aqui é que há um 

trabalho para superar as dificuldades dos alunos, mas com relação à prova. O 

teste direciona a prática para o próprio teste. Todas elas concordam que 

trabalham nas dificuldades para que os alunos se saiam bem na próxima 

prova. 

Interessante é constatar que os alunos que realizam o SARESP estão 

em final de ciclo, ou seja, no caso do ciclo I os alunos de 4ª série/5ºano. 

Porém, as escolas estaduais estão organizadas em sua maioria por ciclos. Isso 

quer dizer que há escolas que só atendem o ciclo I do Ensino Fundamental e 

outras que atendem apenas o ciclo II e o Ensino Médio. São poucas as escolas 

que abarcam as séries dos diferentes ciclos. Portanto, em muitas escolas, os 

alunos que realizam a prova sequer estarão estudando nessa mesma escola 

no ano seguinte, pois passam da 4ª série/ 5º ano para o ciclo II do Ensino 

Fundamental, 5ª série/6°ano. 

 O resultado então, se pretende ser diagnóstico, serviria aos professores 

da 5ª série/6º ano que lecionarão para os alunos no ano subseqüente e não ao 

ciclo I, que estarão com uma turma nova de 4ª série/5º ano que não foi 

avaliada.  O risco, nesse sentido, é de que os professores estejam trabalhando 

dificuldades que não existam naquela turma, mas que eram dificuldades da 

turma do ano anterior.  
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Sobre esse aspecto, Neto, (1995) ao apresentar pressupostos para a 

efetivação de sistemas de avaliação, aponta para a necessidade da rapidez da 

devolutiva das informações. Segundo ele: 

 

(...) O sistema de avaliação deverá gerar informações 

atualizadas e fidedignas de forma transparente. A rapidez e 

precisão com que o sistema fornece essa informações para os 

responsáveis pelas políticas educacionais é primordial, sob 

pena de reportar uma situação que não existe mais. (NETO, 

1995, p. 13).  

 

Dessa forma, podemos concluir que o SARESP não serve como 

diagnóstico para redirecionar a prática no ciclo, mas assume caráter de 

constatação de como o aluno estaria saindo do ciclo. Mesmo que o aluno fique 

na mesma escola, o resultado só é divulgado em meados de março, quando o 

planejamento acontece em fevereiro. Ou seja, quando os professores recebem 

o resultado seu planejamento anual já está pronto. O resultado só é retomado 

oficialmente no segundo semestre, quando as escolas param para discutir 

especificamente os resultados do SARESP. Mesmo assim, essa discussão 

acontece na metade do ano letivo, impossibilitando qualquer ação imediata.  

 A conseqüência disso é a total desarticulação entre os objetivos do 

exame e o cotidiano escolar. Tendo que cumprir ambos, o professor prioriza 

preparar os alunos para o exame. É certo que, como vimos, o conteúdo 

cobrado na prova é o mesmo da Proposta Curricular, portanto algo estaria 

sendo aprendido. Mas se o caráter da proposta é permitir adaptações que a 

escola julgue necessária, será que há tempo para os professores inserirem 

outros conteúdos, projetos e afins? 

Como dissemos acima, o que as professoras apontaram como trabalho 

nas dificuldades nada mais é que preparar os alunos para terem melhor 

desempenho na prova do ano seguinte. Uma das professoras mencionou os 

simulados.  
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Bom depende, no caso da escola (em que trabalha) era discutido inclusive com 
os alunos “an passant”, porque não da pra entrar nesse mérito com os alunos, 
é mostrado para os alunos para motivá-los a melhorar cada vez mais e para os 
professores é detalhado mesmo, o que aconteceu, onde falhou se foi o ciclo I 
ou se foi o ciclo II, se foi em Matemática ou se foi em Língua Portuguesa, o que 
precisamos trabalhar mais e além de tudo temos vários simulados, que é pra 
criançada ficar bem treinada mesmo, pra se identificar com o tipo de prova que 
vai acontecer agora em novembro, então eles tem vários simulados. Isso pra 
mim é treino. (P6C) 

Mais uma vez, vemos que as práticas avaliativas na escola e sua 

concepção estão sendo alteradas, ou seja, cada vez mais a lógica das 

avaliações em larga escala torna-se parte do cotidiano de alunos e 

professores, fazendo com que mesmo a avaliação interna siga os moldes da 

avaliação externa.  

 

A centralidade que o SARESP está adquirindo na organização 

do trabalho escolar, ao nortear práticas avaliativas, nos permite 

afirmar que a avaliação em larga escala vem sendo, 

crescentemente, apropriada pelas escolas. Ao orientar os 

procedimentos avaliativos, o SARESP vem induzindo a uma 

ênfase da aplicação de provas e exames simulados como 

meios de preparar os alunos para se saírem bem no SARESP. 

(SOUSA, 2010, p. 194). 

 

O segundo eixo que apontamos está relacionado à divulgação dos 

resultados e conseqüente competição e pressão gerada por ele: 

 

Divulgação do resultado; mas não vejo um projeto em cima desse resultado 
para melhorar a qualidade de ensino. (P1A) 

Quando atinge a meta há comemoração, pois o resultado está atrelado ao 
bônus. Quando o resultado é negativo a pressão é ainda maior.(P3C) 

Em algumas escolas, tentar avançar no aprendizado que o Ler e Escrever 
propõe. Em outras em stress passados aos professores. (P5C) 

Eu não me lembro nunca de ter tido um trabalho em cima do resultado do 
SARESP. Eu lembro que eles apresentam numa reunião onde todos os 
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professores estão naquele momento presentes, apresentam sempre os 
resultados, mas eu não vejo trabalho em cima dos resultados do SARESP. 
(P2A) 

Nessas respostas vemos que sequer aparece a discussão dos 

resultados. As falas giram em torno apenas da divulgação. Mas a cobrança e a 

pressão estão presentes nessas falas.  

Analisando os dois eixos podemos inferir que seja por meio de sanar as 

dificuldades ou pelo constrangimento da divulgação dos resultados, os 

professores são pressionados a trabalhar em função do exame. 

 Como fica então a questão da autonomia?  

 

Nessa perspectiva, a utilização de resultados de processos 

avaliativos em larga escala depara-se, no país, com uma 

intensa disputa ideológica. De um lado, a expectativa de uma 

gestão de sistema ancorada em uma racionalidade 

instrumental, com perspectiva a gerar maior eficiência. De 

outro, a idéia de autonomia dos processos educativos no 

âmbito da escola, enfatizando processos de auto-avaliação. 

(SOUSA, 2010, p.196). 

 

Não é difícil identificar para qual lado a rede estadual está convergindo. 

Ainda não vimos nenhuma professora comentando que faz o uso que julga 

necessário do exame ou que tem espaço para discutir o currículo e o 

planejamento em si. A tendência ao modelo tecnocrático do exame e sua 

função reguladora está se mostrando clara.  

 

Os resultados das avaliações não devem ser usados única e 

exclusivamente para traduzir certo desempenho escolar. A sua 

utilização implica em servir de forma positiva na definição de 

novas políticas públicas, de projetos de implantação e 

modificação de currículos, de programas de formação 

continuada dos docentes e, de maneira decisiva, na definição 

de elementos para a tomada de decisões que visem a provocar 

um impacto, ou seja, mudanças no pensar e no agir dos 

integrantes do sistema. (VIANNA, 2005, p. 17).  
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Porém, o que vemos é que os resultados são anunciados, mas não são 

de fato discutidos com a comunidade escolar. Assim, um dos objetivos do 

sistema de avaliação que é contribuir para a cultura avaliativa se perde. Pois 

não há reflexão no processo de avaliação do SARESP. A conseqüência disso é 

a diferenciação entre o que é a avaliação escolar, feita no âmbito da escola, e a 

avaliação externa, que acabam por não dialogar.  

 

Na ótica dos profissionais ao que parece, a avaliação 

entendida como significativa é a avaliação do aprendizado do 

aluno que ocorre no âmbito de competência de cada professor. 

(...) Assim sendo, explicita-se uma diferença de compreensão 

entre o que os gestores tentam fazer com os resultados dos 

sistemas de avaliação, responsabilizando a escola pelo seu 

uso e o que esta faz de fato, praticamente desconhecendo-os. 

(SOUSA, 2010, p. 813).  

 

Uma vez que a comunidade escolar não se reconhece no resultado, nem 

se apropria dele, há um estranhamento dos professores, o que faz com que 

eles não vejam a avaliação externa como significativa. Assim, duas 

possibilidades se apresentam: ou a escola apenas reproduz os modelos da 

avaliação externa, isto é, tornam os simulados seu principal instrumento de 

avalição como vem sendo feito nas escolas pesquisadas; ou realizam processo 

avaliativo a seu modo e sem nenhuma articulação com a avaliação externa. 

Nos dois casos, a função da avaliação em larga escala pode ser 

questionada. No primeiro, por engessar a prática pedagógica suprimindo a 

autonomia das escolas e, no segundo, por não servir à reflexão nem oferecer 

subsídios a melhoria da qualidade de ensino.  

 

3.4 – Currículo Oficial e avaliação 

 

 Essa categoria emergiu do agrupamento de várias respostas que 

apontavam elementos como contribuições ou obstáculos trazidos pelo 
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SARESP e mudanças na prática docente. Nomeamos dessa forma, porque as 

respostas trazem idéias centrais que envolvem tanto a perspectiva do currículo 

oficial como da avaliação.  

Uma repercussão muito apontada pelas professoras é o sentimento de 

pressão para atingir bons resultados. Segundo elas, existe uma cobrança em 

adaptar as aulas e uma cobrança pelo atingimento de bons resultados: 

 

Sim, houve mudanças no sentido de que me senti um tanto pressionada a 
trabalhar em prol de preparar os alunos para a realização do SARESP o que de 
certa forma “engessou” o trabalho em sala de aula.(P2C) 

Sim, extrema ênfase no “cursinho” preparatório, em muitos casos 
desconsiderando práticas e estratégias dos professores.(P5C) 

Sim, existe pressão para atingir as metas propostas. (P1C) 

Antes eu tinha mais liberdade. É claro que tinha que ser feito sempre o 
planejamento, mas eu tinha liberdade, hoje eu já cheguei a receber até apostila 
e tendo que trabalhar dentro daquela apostila, porque tinha que ter resultados. 
Então eu não vejo saída.16 (P2A) 

 

Duas professoras apontaram a questão do bônus como complicador e 

fator de pressão: 

 

É claro que houve mudança, mas não uma mudança que no meu entender eu 
ache boa. Mas uma mudança que você é obrigada a fazer porque tudo gira em 
torno do SARESP. Eu não sei se porque o SARESP, atrás dele vem um bônus 
ou se porque é bom... No meu entender não é tão bom assim. Avaliação tem 
que ter sim, eu acho que deveria ter até pra todas as séries, mas não o 
professor ficar envolvido em torno desse bônus, desse SARESP, do que vai 
acontecer . Porque é isso que acontece e é em todos os lugares, você deixa de 
ser você e ter o seu pensamento próprio porque o todo está pensando no 
SARESP. E atrás disso todos sabemos que tem um interesse que é o bônus. 
Então é claro, que acredito que todo mundo mudou sua prática, mas em torno 
de interesse. (P2A) 

Sim, temos acesso, por exemplo, onde trabalhei eles sempre nos colocam a 
par do que está acontecendo. Por quê? Para motivar quando o resultado é 
                                                           
16 Essa fala já foi utilizada em outro momento do trabalho, porém, decidimos retomá-la porque traz 
aspecto importante para se discutir nessa categoria.  
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positivo e para cobrar, pressionar quando o resultado é negativo. E mesmo 
quando ele é positivo a intenção é: “Olha gente agora tem que ser melhor 
ainda, nós precisamos melhorar ainda, não podemos decepcionar as pessoas” 
Por quê? Porque a escola fica mal vista diante da DE e porque envolve o 
bendito bônus. (P6C) 

Quando questionadas sobre o porquê desse resultado (considerando 

IDESP 2010), as opiniões se dividiram. As professoras das escolas que 

atingiram a meta não hesitaram em apontar como principal causa o fato de 

terem treinado os alunos para a prova.  

 

Porque como disse anteriormente estamos focados em trabalhar produção de 
texto e as 4 operações. Praticamente treinamos nossos alunos para o 
SARESP. (P1A) 

 A meta da escola foi atingida porque os alunos foram treinados. (P1C) 

Porque os alunos foram preparados para realização do SARESP, com isso 
conseguiram atingir a meta proposta. (P2C) 

Em 2010 o resultado foi positivo porque foram preparados para o SARESP. 
(P3C) 

 

O treino, portanto, aparece como importante fator para atingir bons 

resultados. Essa questão é agravada, pois os resultados estão ligados a 

questão financeira, no caso, o bônus.  

 

(...) todas estas inversões traem a função que se pretende 

designar a este instrumento. Estas traições giram desde as 

diversas fraudes que se realizaram em relação ao exame 

(copiar do companheiro, levar anotações para o exame), até 

formas muito mais sutis, mas não menos eficazes, tais como 

dar a aula em função do exame preparado, elaborar cursinhos 

para identificar as formas de resolver com acertos um exame 

objetivo, fotocopiar diversos exames de gerações anteriores ou 

reconstruir exames em função do que quem já os resolveu se 

lembra. (BARRIGA, 2004, p.76). 
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Uma das professoras chegou a comentar o papel do coordenador 

pedagógico de sua escola nesse processo: 

 

 Olha ela teve esse desempenho porque nós tivemos uma coordenação, uma 
pessoa afinca com esse resultado. Ela decidiu tirar a escola de uma situação 
não muito agradável, não muito boa e levá-la além daquilo que era o limite que 
tinha para nós, não sei como chamar isso. Então houve aquele trabalho 
incrível, e era um trabalho assim toda semana. Tanto é que nós fazíamos 
avaliação de Língua Portuguesa e de Matemática e existia uma competição, 
mais ou menos como se fosse um campeonato e tudo isso puxou as médias 
para cima. Mas esse ano que não está... primeiro que tem só uma sala, e não 
está tendo esse trabalho, não existe esse estímulo, esse treino, não sei como 
que vai acontecer. (P2A) 

 

Ou seja, como no ano em questão não há o treino sistematizado, a 

professora se sente insegura com o resultado. A discussão que se faz aqui é 

que há em comum nas escolas pesquisadas que atingiram a meta o 

desenvolvimento de atividades específicas em função do SARESP como 

principal motivo do resultado satisfatório, denominadas pelas professoras como 

treino.  

Por outro lado, as professoras das escolas que não atingiram a meta, 

apontaram como causa do resultado as dificuldades cotidianas como falta de 

participação da comunidade, falta de interesse dos alunos, questões ignoradas 

no cálculo do IDESP: 

 

O resultado 2010 foi inferior ao estabelecido, porém foi bastante satisfatório em 
relação aos índices estabelecidos para muitas outras UEs. A escola atende 
muitas crianças inseridas em comunidade de risco, de freqüência irregular e 
sem acompanhamento familiar o que aumenta o índice de retenção e 
abandono, fatores que dificultam a elevação dos índices. (P3B) 

Talvez por falta de interesse de alguns alunos, o que acaba prejudicando a 
maioria. (P1D) 

É, faltaram três décimos apenas para nós atingirmos. A nossa comunidade é 
uma comunidade que eles não valorizam a educação. (...) Então você vê que 
não tem interesse. Eu dei um trabalho pra fazer, porque o aluno deixou no 
lugar errado a mãe pegou o trabalho e jogou no lixo. Então para você ter uma 
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idéia, você dá lição de casa, de uma turma inteira no dia você pergunta, dois 
alunos fizeram a lição, de 32, 35 alunos. Então os pais não se empenham, a 
educação ficou... bom você é professora você sabe do que eu estou falando(...) 
mas pelos anos que a gente tem eu concluo que antigamente os pais se 
preocupavam porque o aluno ia passar ou repetir. Hoje em dia eles não se 
preocupam se o aluno passa sabendo, o importante é passar. (P5B) 

 

O SARESP conta com um questionário socioeconômico que é 

respondido pelos pais dos alunos. Questionei a professora que apontou essas 

dificuldades com a comunidade sobre um instrumento em que ela pudesse 

colocar essas questões. Ela comentou que há o questionário, mas que as 

respostas não são confiáveis porque os pais nem sempre entendem a 

pergunta: 

 

Vem um questionário pra eles (os pais) responderem, mas não é assim desse 

jeito. E eles respondem de qualquer jeito, não pode confiar no que eles falam 

ali. Porque eles não entendem a pergunta, colocam qualquer coisa, não é uma 

informação que você pode confiar. (P5B) 

 

A conclusão a que chegamos com relação a esse tema é que o formato 

da prova e sua divulgação tendem a influenciar os professores de modo que 

eles trabalhem apenas para o exame e nem mesmo se reconheçam nos 

resultados obtidos pelos alunos como fazendo parte do cotidiano escolar.  Mais 

uma vez ratificando as categorias anteriores, o teste servindo ao teste e o 

professor como executor do treinamento para o teste. 

 

Embora esta possa ser vista como uma ostensiva de garantir o 

“controle de qualidade”, um dos maiores efeitos dessa 

intervenção estatal tem sido a considerável pressão sobre os 

professores para ensinarem simplesmente visando os testes. 

(APPLE, 1997, p. 180). 

 

Nessa mesma linha, pedimos às professoras para elencar contribuições 

e obstáculos do SARESP para o desenvolvimento do currículo.  
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 Contribuições: podemos tornar alunos leitores e escribas. (P1A) 

Talvez sirva como parâmetro para verificar o nível de aprendizagem dos alunos 
de cada escola (P1B) 

Serve de parâmetro para verificar o nível de aprendizagem dos alunos. (P2B) 

A contribuição fica para a cultura avaliativa que foi novamente incorporada 
permitindo conhecer em que ponto da escala de habilidades se concentra a 
maioria dos alunos e refletir a prática pedagógica. (P3B) 

Contribui para a formação de alunos mais leitores e escritores mais 
competentes, além de desenvolver também competências e habilidades 
matemáticas. (P1D) 

Contribuição, saber que aí a fora ele vai encontrar esse tipo de sanção no 
vestibular, quando vai fazer um teste numa empresa, quando vai querer entrar 
num outro tipo de escola...ele vai fazer esse tipo de prova que não avalia, bater 
de frente com a realidade do Brasil, preparar para o mercado de trabalho, o 
que ele vai encontrar por aí. O cara é bom, mas ele tem que passar numa 
única entrevista, eu acho que isso trabalha a realidade brasileira. Eu acho que 
meio que inconscientemente a criançada vai aprendendo isso. (P6C) 

 Eu acho que a avaliação é sempre bem vinda e uma avaliação do governo é 
uma forma de estar vendo como está sendo desenvolvido o trabalho unificado, 
como está sendo o desempenho. E eu acho que é uma forma sim, um bom 
parâmetro para ele estar tabulando (...).(P5B) 

 

Nota-se que as professoras reconhecem a importância de uma cultura 

avaliativa e que o SARESP pode servir de parâmetro para a elaboração de 

políticas e práticas que melhorem a qualidade de ensino. Reconhecem também 

como necessário o trabalho com Língua Portuguesa e Matemática e que, como 

essas são as disciplinas foco do SARESP no ciclo I, os alunos teriam melhor 

formação nessas áreas. 

Porém, cabe identificar que não aparece nos discursos nenhuma 

contribuição relativa à prática em sala de aula. As contribuições ficam a nível 

geral, em escala de rede. Não há apontamentos que nos levem a concluir que 

houve mudança na prática no sentido de refletir sobre o processo avaliativo, de 

rever a prática em função de outras aprendizagens do aluno.  
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Podemos compreender melhor o recorte feito pelas professoras para 

elencar as contribuições pelos obstáculos apontados: 

 

 Obstáculos: alguns conteúdos acabam ficando defasados. (P1A) 

Corre o risco de deixar de cumprir o currículo somente para trabalhar o 
conteúdo do SARESP. (P1B) 

Os obstáculos são: ênfase excessiva nos aspectos da prova SARESP, no 
formato que difere da avaliação global do aluno e a bonificação pelos 
resultados gerais, sem conhecer ou ignorando o compromisso individual do 
profissional e tantas outras questões sociais fora do alcance dos educadores. 
(P3B) 

Limita o trabalho do professor, não podendo avançar com conteúdos. (P1C) 

Por haver muita pressão para preparar os alunos para o SARESP os saberes 
necessários para uma boa formação ficam prejudicados. (P3C) 

Que fiquem lacunas no aprendizado, conhecimento e formação do indivíduo. 
(P5C) 

De negativo, porque interrompe o nosso trabalho, porque quando você para pra 
dar simulado do SARESP , fica uma pressão imensa em cima do SARESP, 
professor com os nervos a flor da pele, coordenador com nervos a flor da pele, 
todo mundo estressado, todo mundo se volta só pra isso, você interrompe, na 
minha opinião um belo trabalho que poderia fluir melhor, com mais 
tranqüilidade, com mais propriedade, isso não acontece, fica interrompido. 
Voltou agosto, começa o inferno do SARESP, interrompi tudo. É a verdade, 
infelizmente. É muita pressão, e isso faz com que os profissionais fiquem 
estressados, desgastados, insatisfeitos, como é o meu caso. Meu e das 
colegas, porque a gente escuta os comentários, eu fico muito insatisfeita, 
porque eu gostaria de fazer outras coisas com os meus alunos e não prepará-
los para o SARESP. (P6C) 

Dessa forma, nota-se que como principal ponto entendido pelas 

professoras como obstáculo está justamente o discutido no início dessa 

categoria: a pressão para atingir bons resultados, o que as leva a treinar os 

alunos para o exame. Além disso, aparece nas respostas a questão que 

discutimos na primeira categoria desse capítulo: o foco nos conteúdos que 

serão cobrados na prova em detrimentos de outros que as professoras julguem 
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importantes, ou seja, a aplicação da Proposta Curricular Oficial e não a 

construção do currículo segundo o paradigma crítico que defendemos aqui.  

Apple (1997) traz um conceito importante para entender esse sentimento 

de insatisfação por parte dos professores. Segundo ele, esse processo deriva 

de uma “divisão entre concepção e execução”.  Nessa lógica, o professor perde 

controle sobre seu próprio trabalho, devendo ser guiado por especialistas que 

ditam não só as técnicas como o conhecimento a ser transmitido. A 

conseqüência disso é o que Apple chamou de “desqualificação”, o profissional 

perde paulatinamente suas habilidades tornando-se mero executor do trabalho. 

 

Ao longo do processo, entretanto, os próprios elementos que 

tornam o ensino uma atividade profissional - o controle do 

conhecimento especializado e do próprio tempo – também se 

dissiparam. Não há melhor fórmula para a alienação e a 

exaustão do que a falta de controle sobre o próprio trabalho (...) 

(APPLE, 1997, p. 181). 

 

Outra conseqüência dessa divisão do trabalho docente seria o que Apple 

chamou de “intensificação”.  Ou seja, o tempo é controlado e o professor 

sobrecarregado com tarefas burocráticas e com o cumprimento do currículo 

que lhe é imposto, suprimindo assim a reflexão e dificultando até mesmo o 

processo de formação do professor que não tem tempo de se atualizar e se 

torna refém de especialistas. 

 

A intensificação leva as pessoas a “tomar atalhos” de modo 

que apenas é feito o que é “essencial”. Isso força as pessoas a 

confiarem de forma crescente em “especialistas” para dizer-

lhes o que fazer e elas começam a perder confiança nas 

próprias habilidades que desenvolveram ao longo dos anos. No 

processo a qualidade é sacrificada pela quantidade (APPLE, 

1997, p. 184). 

 

Barriga também nos traz contribuições para refletir sobre a conotação 

que vem tomando os exames oficias. Segundo ele há três inversões nas 
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relações pedagógicas decorridas por conta do exame. A primeira delas seria a 

conversão de problemas sociais em pedagógicos, como se a educação fosse o 

único caminho para a superação deles. A segunda seria converter problemas 

de ordem metodológica a rendimento, ou seja, a avaliação deixa de ser parte 

do processo educativo para se tornar o fim dele. E a terceira inversão contida 

nessa lógica é a redução dos problemas teóricos da Educação à questão da 

avaliação, isto é, as discussões teóricas deram lugar às metodologias de 

avaliação, tratamentos estatísticos e resultados (BARRIGA, 2004). 

A concepção de avaliação como medida se comprova. O foco está no 

exame, o sentido da palavra avaliação se perde.  

 

Na evolução de seu manejo, este termo conforma um mais 

sutil, porém igualmente efetivo: avaliação. A substituição de um 

por outro se deve à necessidade de utilizar um termo neutro 

(avaliação) que reflita uma imagem acadêmica e 

simultaneamente possibilite a idéia de controle. (BARRIGA, 

2004, p. 72).  

 

No SARESP a investigação não é contextualizada, ao contrário, como 

vimos na fala das professoras, ignora as dificuldades enfrentadas pela escola e 

as características da comunidade. Da mesma forma, não permite uma 

reconstrução, a não ser aquelas que garantam o bom desempenho no próprio 

exame. Não incentiva a reflexão, pois o processo avaliativo se dá de forma 

externa e os resultados servem à manutenção do resultado seguinte. Além 

disso, os professores não vêem o SARESP como parte do processo 

pedagógico, mas como algo externo ao qual tem que cumprir. E a questão da 

transformação de relevância social sequer aparece nos discursos das 

professoras e menos ainda dos documentos oficiais. 

A questão da melhoria da qualidade de ensino, prevista nos objetivos do 

SARESP, se reduz à melhoria do IDESP. Não se demonstra em termos sociais, 

até porque não há instrumentos que contemplem esse perfil. Para Sousa: 

 

É preciso encarar que a qualidade que se tem na educação 

pública está profundamente ancorada nas condições de vida 
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das pessoas e que a escola – que muitas vezes é a única 

oportunidade de contato com a cultura sistematizada – precisa 

criar novos canais de diálogo, de difusão e construção de 

conhecimento, contando para isso com condições objetivas de 

realização. (SOUSA, 2010, p. 59). 

 

Dessa forma, não entendemos que, com a pressão gerada pelo 

SARESP, exista a possibilidade de criar novos canais de diálogos. Como 

vimos, os professores precisam seguir o currículo oficial, sob pena de terem o 

nome de suas escolas estampados nos jornais como a pior escola.  

Essa lógica “perversa” é a consequência da construção social capitalista, 

que não concebe o sujeito como ser criativo, mas reprodutor da ideologia que 

lhe foi imposta: 

 

É o resultado de um projeto que vê o ser humano como um 

objeto a mais no espaço de produção. Um ser que não define 

seu sentido da vida nem seu projeto social, mas que se insere 

em um projeto preestabelecido para ele (BARRIGA, 2004, p. 

62).  

 

Lembramos mais uma vez aqui o conceito de Apple, da tradição seletiva, 

ou seja, os conteúdos estão carregados de ideologia, sua seleção revela uma 

determinada postura política. Ao escolhermos os conteúdos mais importantes, 

deixamos outros de lado. Fica então a reflexão: o que estamos deixando de 

lado? Ao privilegiar apenas a leitura, escrita e cálculo, não estamos apenas 

instrumentalizando o currículo para atender demandas de mercado?
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 Considerações Finais  

 

Vimos que, no Brasil, a década de 90 foi marcada pelo crescimento de 

testes padronizados que visavam medir a qualidade do ensino pela notação. 

Vimos também, que essas políticas de avaliação seguem uma tendência dos 

países em desenvolvimento que, atendendo ao pacote do Banco Mundial, criou 

mecanismos de maior controle sobre o ensino, principalmente na Educação 

Básica, consolidando a figura do Estado Avaliador. 

A Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, nesse contexto, 

criou seu próprio sistema de avaliação, denominado SARESP. Junto ao fluxo 

escolar, o SARESP serve de base para o cálculo do IDESP. Que segundo, as 

10 metas para a educação estadual, deve aumentar em 10%. Cada escola 

possui uma meta (IDESP) que se superada resulta no recebimento de um 

bônus em dinheiro aos professores e funcionários.  

Assim, nosso questionamento inicial para essa pesquisa era perceber as 

repercussões do resultado do SARESP na prática pedagógica dos professores 

do ciclo I do Ensino Fundamental. Após análise dos dados chegamos a 

conclusão que as repercussões são as seguintes: 

• Mudança no currículo: como o conteúdo da prova é relacionado às 

disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, os professores 

trabalham com mais ênfase esses conteúdos; 

• Foco no ensino apenas para tirar boas notas: Os alunos são submetidos 

a simulados e as aulas são preparadas de acordo com a prova, ou seja, 

os alunos são preparados para fazer a prova, como num cursinho; 

• Sentimento de pressão nos professores: os professores são cobrados a 

levar os alunos a atingir bons resultados, diante disso deixam de lado 

conteúdos que julgam importantes ou apenas aplicam a Proposta 

Curricular Oficial, que é base para o SARESP.  

• Uso dos resultados apenas para divulgação e superação da meta no ano 

seguinte. Sem reflexão sobre a cultura avaliativa e nem sobre as 

dificuldades que levaram àqueles resultados.  
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• Pressão nos alunos para terem boas notas nas provas: a metodologia de 

aplicação deixa os alunos nervosos, prejudicando seu desempenho 

durante a prova. 

Retomando ainda os objetivos iniciais deste trabalho, que eram: 

Contribuir para a compreensão da avaliação externa e em larga escala e suas 

repercussões na prática escolar; Investigar se houve mudanças na prática por 

conta do SARESP; Compreender o uso que o professor e a escola fazem dos 

resultados dessa avaliação; Compreender a organização curricular das escolas 

e se ela está relacionada ao sistema de avaliação do Estado. Através dos 

resultados da pesquisa e pensando em cada um dos objetivos, podemos 

concluir que: 

1. A concepção de avaliação contida do SARESP remete à avaliação como 

medida, com ênfase na docimologia e na comparação de resultados; 

2. São várias as repercussões da avaliação na prática pedagógica, mas 

não no sentido de possibilitar a reflexão, mas de focar o ensino em 

função da prova do SARESP; 

3.  Os resultados da avaliação são divulgados e direcionam práticas 

apenas para melhorar o próprio resultado dos alunos no exame do ano 

seguinte; 

4. A organização curricular está estritamente ligada a Proposta Curricular 

do Estado de São Paulo com vista às expectativas do SARESP 

Nesse sentido, podemos dizer que nos últimos anos, tem crescido a 

interferência do Estado nos assuntos da Educação. Porém, não com a 

formulação de políticas públicas que visem a real melhoria da qualidade de 

ensino. O que vemos é uma ênfase nos resultados das avaliações externas, 

trazendo para a Educação conceitos gerenciais de mercado. 

Não questionamos a importância da avaliação no processo educativo e 

nem mesmo a avaliação externa. Acreditamos que o governo tem por 

obrigação avaliar o sistema de ensino. A concepção que defendemos aqui 

prevê a avaliação como parte integrante e de suma importância tanto para a 

aprendizagem, na medida em que possibilita tornar o ensino significativo e 

superar as dificuldades encontradas, quanto para o sistema. O problema aqui é 

o uso que se faz desses resultados. 
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Quanto a isso, nos pareceu claro nas entrevistas que somente divulgar a 

melhor ou pior nota não se faz suficiente para a reflexão de uma cultura 

avaliativa, nem mesmo para a revisão das práticas. Pois vimos, que o resultado 

se refere a uma turma que muitas vezes não faz mais parte do quadro da 

escola e que não há discussão em tempo hábil que permita intervenções na 

aprendizagem daqueles alunos. 

Admitimos que em nível de política pública, numa rede tão grande 

quanto a estadual paulista, a prova se constitui num instrumento viável de 

avaliação. A questão que colocamos aqui é essa avaliação não considerar 

outros fatores, por exemplo, as características da comunidade, os projetos 

desenvolvidos pela escola. Nesse sentido, o caráter de medida até se justifica 

por apresentar panorama de como está o ensino, mas esse não pode ser o 

único critério. 

Da mesma forma, a relação que o SARESP estabelece com o currículo 

também é algo a ser questionado. Na medida em que cobra o contido na 

Proposta Curricular Oficial do Estado, acaba por induzir que somente a 

proposta seja trabalhada com os alunos. Por mais que se afirme que a escola 

possa fazer a adaptação que julgar necessária, o fato de estar estritamente 

vinculado à avaliação faz com que os professores se sintam pressionados a 

ensinarem apenas os conteúdos que farão os alunos terem bom desempenho 

na prova. 

Nesse sentido, nossa sugestão de intervenção seria que o resultado das 

questões chegasse ao acesso dos professores ainda em período de 

planejamento. E que as escolas tivessem acesso somente aos seus resultados. 

A criação de ranking como forma de estimular a competição e assim 

supostamente a busca pela melhoria e qualidade, como demonstrado, também 

só incita que as escolas se preocupem apenas com o resultado e não reflitam 

sobre a prática. Daí a importância de discutir os resultados internamente, entre 

a comunidade escolar. É claro, que essa comunidade compreende também 

levar o resultado aos pais e alunos e pensar coletivamente em ações que 

reduzam as dificuldades e melhorem o resultado. 

Outro fator que a nosso ver precisa ser revisto, é a vinculação do 

resultado ao bônus.  Busca por resultado também perpassa o campo do 
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interesse financeiro. Hoje, em média na rede estadual um professor do ciclo I 

recebe cerca de três salários mínimos. Ou seja, nessas condições, vincular 

resultado a dinheiro é um convite a prezar apenas o resultado. 

Comentamos no inicio do trabalho que a imprensa divulga uma melhoria 

no índice do ciclo I. Creio que podemos dizer que houve melhoria na habilidade 

de fazer provas do ciclo. Não necessariamente no ensino. 

 Como exemplo disso, temos o caso da Escola indígena Guwyra Pepo, 

de origem Guarani, localizada no Litoral de São Paulo, na Região do Guarujá e 

que foi noticiada em 2008 como uma da piores notas de São Paulo. Na época, 

um dos professores da escola alegou que a maior parte das crianças não 

falava em Português, mas na sua língua materna o Guarani. E mesmo quando 

falavam escreviam muito mal17.  Ora, deveria ser motivo de orgulho dizer que a 

escola mantém e valoriza a cultura de seus professores e alunos. Mas não, a 

escola para ser considerada de qualidade, deveria ter alunos que soubessem 

reproduzir o currículo oficial da rede estadual. 

Em 2010, outra reportagem afirma que Escolas indígenas são as piores 

nas avaliações do governo - Notas mais baixas no Enem e no Ideb são de 

centros educacionais para índios18. Nesta, a reportagem chega a fazer uma 

comparação entre uma escola indígena e uma escola particular de São Paulo: 

 

No meio da floresta amazônica, no município de Santo Antônio do Içá 

está a Dom Pedro I, com nota 249 no Enem. Para se ter uma dimensão da 

diferença com outros centros educacionais, a segunda pior nota do país foi 

307, de um colégio do Mato Grosso. O melhor colégio do Brasil foi o Vértice, 

instituição privada em São Paulo cuja nota chegou a 749 pontos. 

 

Nem é preciso dizer que essa comparação beira o absurdo. Como 

comparar comunidades diferentes, culturas diferentes, conteúdos que deveriam 

                                                           
17 Ver notícia completa em http://g1.globo.com/Noticias/Vestibular/0,,MUL351374-5604,00-
EM+ESCOLA+INDIGENA+UMA+DAS+PIORES+NO+SARESP+A+LINGUA+OFICIAL+E+O+GUA
RANI.html 
18 Ver notícia completa em: http://noticias.r7.com/vestibular-e-concursos/noticias/escolas-indigenas-sao-
as-piores-nas-avaliacoes-do-governo-20100725.html 
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ser diferentes por uma nota de uma única prova. Porém, como vimos nos 

capítulos anteriores, a TRI permite estabelecer esse tipo de comparação. 

Assim, mais uma vez relativizamos o que pode ser chamado de 

qualidade de ensino. Em busca dessa qualidade padronizada estamos não só 

suprimindo por completo a autonomia dos professores e das redes de ensino 

como um todo, como aplicando na prática o conceito da tradição seletiva de 

Apple. 

O resultado disso é uma educação pautada no exame, um exame que 

não serve à aprendizagem e a meu ver, o regresso de tantos avanços na área 

educacional construído nos últimos anos.  
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PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO 
PAULO   

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
(TCLE ) 

Eu, 
___________________________________________________________________________, 
n° do RG. _____________________ declaro que fui devidamente informada (o) sobre a 
pesquisa intitulada: As políticas públicas de avaliação do Estado de São Paulo e as repercussões 
na prática pedagógica: Saresp em foco. Realizada por Jociene Santos Peixoto, RG. 34.060.893-
6, mestranda regularmente matriculada no Programa de Pós-Graduação em Educação: Currículo 
da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 

Declaro, também ter aceitado participar deste trabalho respondendo questões formuladas pela 
pesquisadora e concedendo entrevista, estando ciente de que a mesma será gravada, ficando o 
material em poder da pesquisadora, tendo em vista a realização do referido estudo. 

Tenho ciência que minha participação é livre e espontânea, podendo interrompê-la a qualquer 
momento que desejar e que as informações obtidas não serão identificadas nominalmente, 
destinando-se, exclusivamente, à realização deste estudo. 

Não haverá despesas pessoais para o participante em qualquer fase do estudo. 

 

______________________________________   Data ___ / ___ / _____ 

                    Assinatura do Entrevistado 

 

______________________________________   Data ___ / ___ / _____ 

                              Testemunha 

 

______________________________________   Data ___ / ___ / _____ 

                              Testemunha 

 

Contato com a pesquisadora: Jociene Santos Peixoto 

Rua Rubens Henrique Pichi, 1, Ap. 3D33– Parque Cecap – Guarulhos/SP 

Tel: (11) 29374627 / 95864627 
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10 Metas para a educação paulista 

Fonte: Portal do Governo do Estado de São Paulo, disponível em 
http://www.saopaulo.sp.gov.br/spnoticias/lenoticia.php?id=87027 

 

1 - Todos alunos de 8 anos plenamente alfabetizados 

2 - Redução de 50 % das taxas de reprovação da 8 a série 

3 - Redução de 50% das taxas de reprovação do Ensino Médio 

4 - Implantação de programas de recuperação de aprendizagem nas séries 
finais de todos ciclos (2 a , 4 a e 8 a séries do Ensino Fundamental e 3ª série 
do Ensino Médio) 

5 - Aumento de 10% nos índices de desempenho dos ensinos fundamental e 
médio nas avaliações nacionais e estaduais 

6 - Atendimento de 100% da demanda de jovens e adultos de Ensino Médio 
com oferta diversificada de currículo profissionalizante 

7 - Implantação do Ensino Fundamental de 9 anos, em colaboração com os 
municípios, com prioridade à municipalização das séries iniciais (1 a . a 4 a . 
séries) 

8 - Utilização da estrutura de tecnologia da informação e Rede do Saber para 
programas de formação continuada de professores integrado em todas as 
5.300; escolas com foco nos resultados das avaliações; estrutura de apoio à 
formação e ao trabalho de coordenadores pedagógicos e supervisores para 
reforçar o monitoramento das escolas e apoiar o trabalho do professor em sala 
de aula, em todas as DEs; programa de capacitação dos dirigentes de ensino e 
diretores de escolas com foco na eficiência da gestão administrativa e 
pedagógica do sistema. 

9 - Descentralização e/ou municipalização do programa de alimentação escolar 
nos 30 municípios ainda centralizados 

10 - Programa de obras e infraestrutura física das escolas: 

Garantia de condições de acessibilidade em 50% das escolas, para atender a 
demanda dos alunos com deficiência; construção de 74 novas unidades, 
reforma e ampliação de 77escolas (417 salas de aula); extinção das salas com 
padrão Nakamura); recuperação e cobertura de quadras de esportes; 
implantação de circuito interno de TV para melhorar a segurança em escolas 
da Grande São Paulo; 100 % das escolas com laboratórios de informática e de 
ciência; 100 % das salas dos professores com computadores, impressoras e 
ambiente de multimídia; atualização e informatização do acervo de todas as 
bibliotecas das 5.300 escolas. 
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Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - PUC  – SP 

Programa de Pós - graduação em Educação: Currículo 

Mestranda Jociene Santos Peixoto 

 

Questionário de pesquisa  

 

1) Escolaridade: 

(   ) magistério       (   ) superior completo        (    )superior incompleto 

(   ) pós graduação    (   ) outros    __________________ 

 

2) Tempo de magistério na rede estadual: __________________________ 

 

3) Já participou da aplicação do Saresp? __________ Em quais 
anos?_____________________________________________________ 

 

4) Houve mudanças na sua prática pedagógica por conta desse sistema de 
avaliação? Quais? 
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
______________________________________________ 

5) Que usos a escola faz dos resultados do Saresp? 

__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
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__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________ 

 

6) Você acha que o resultado obtido no Saresp corresponde ao 
desempenho dos alunos no cotidiano escolar? Justifique. 
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________ 

 

7) Em sua opinião, por que sua escola teve esse desempenho no Saresp e 
no IDESP?(considerar resultado referente a 2010) 
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________ 

 

8) Que contribuições ou obstáculos esse tipo de avaliação traz para o 
desenvolvimento do currículo? 
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________ 
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Quadros de categorização das respostas dos 

questionários 19 

 

                                                           
19 NOTA DO AUTOR : Levando em conta a grande quantidade de conteúdo das respostas das 
entrevistas, fizemos a opção de anexar nesse apêndice apenas um modelo de como os dados foram 
tratados.  Num primeiro momento, apresentamos quadro no qual levantamos idéias centrais das respostas 
e no segundo momento agrupamos as idéias centrais por convergência para formarmos as categorias.  
Salientamos que a intenção é exemplificar como tratamos os dados, sendo assim não consta a totalidade 
das respostas dadas. 
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